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OBJETO

Contratagao de empresa especializada em trabalho em altura, principalmente servigos de limpeza
e reforma de fachada, com fornecimento de mao de obra e todo o material de consumo, insumos
e equipamentos necessarios e adequados a execug¢ao dos servigos a serem executados na sede
da Procuradoria da Republica em Minas Gerais.

VALOR TOTAL DA CONTRATAGAO
R$ 140.450,00

DATA DA SESSAO PUBLICA
Dia 23/06/2025 as 10:00h (horario de Brasilia)

CRITERIO DE JULGAMENTO:

Menor preco global
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Aberto e fechado
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MINISTERIO PUBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPUBLICA EM MINAS GERAIS

PREGAO ELETRONICO N° 06/2025
(Processo Administrativo n°1.22.000.002657/2024-74)

Torna-se publico que a PROCURADORIA DA REPUBLICA EM MINAS GERAIS, por meio da
Supervisao de Licitagbes e Disputas Eletrbnicas, sediada na Avenida Brasil 1877 — Bairro Funcionarios —
Belo Horizonte/MG, realizara licitagdo, na modalidade PREGAO, na forma ELETRONICA, do tipo menor
preco, sob a forma de execugéo indireta, no regime de empreitada por prego global, nos termos da Lei n°
14.133, de 1° de abril de 2021, e demais legislacdo aplicavel e, ainda, de acordo com as condi¢des
estabelecidas neste Edital.

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitagdo é a contratacdo de empresa especializada em trabalho em altura,
principalmente servicos de limpeza e reforma de fachada, para substituicho e recomposicédo de
revestimentos danificados, recomposicao e fixagdo de espalas em granito na fachada frontal, e retirada e
recolocagdo de mastiques e tarucéis das juntas de dilatagcdo, substituicdo de borrachas de vedagao
danificadas das janelas e limpeza de fachada completa com fornecimento de mao de obra e todo o material
de consumo, insumos e equipamentos necessarios e adequados a execugao dos servigos, a serem
executados na sede da Procuradoria da Republica em Minas Gerais, conforme condi¢des, quantidades e
exigéncias estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitagcao sera realizada em unico item.

1.3. O critério de julgamento adotado sera o menor preco global, observadas as exigéncias contidas
neste Edital e seus Anexos quanto as especificagdes do objeto.

2. DA PARTICIPAGAO NA LICITAGAO

2.1. Poderao participar deste Pregdo os interessados que estiverem previamente credenciados no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo
Federal (www.gov.br/compras).

211, Os interessados deverao atender as condi¢des exigidas no cadastramento no Sicaf até o
terceiro dia Util anterior a data prevista para recebimento das propostas.

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transagdes efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente
ou por seu representante, excluida a responsabilidade do provedor do sistema ou do 6rgao ou entidade
promotora da licitagdo por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda
que por terceiros.

2.3. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatiddo dos seus dados cadastrais nos Sistemas
relacionados no item anterior e manté-los atualizados junto aos érgaos responsaveis pela informacgao,
devendo proceder, imediatamente, a corregdo ou a alteragédo dos registros tdo logo identifique incorregao
ou aqueles se tornem desatualizados.
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24, A nao observancia do disposto no item anterior podera ensejar desclassificagdo no momento da
habilitagao.

2.5. Sera concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n°® 14.133, de 2021, para o agricultor familiar,
o produtor rural pessoa fisica e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei
Complementar n° 123, de 2006 e do Decreto n°® 8.538, de 2015.

2.6. Nao poderao disputar esta licitagao:

2.6.1. aquele que ndo atenda as condi¢des deste Edital e seu(s) anexo(s);
2.6.2. sociedade que desempenhe atividade incompativel com o objeto da licitagao;
2.6.3. empresas estrangeiras que ndo tenham representagdo legal no Brasil com poderes

expressos para receber citagao e responder administrativa ou judicialmente;

26.4. autor do anteprojeto, do projeto béasico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou juridica,
quando a licitagao versar sobre servigos ou fornecimento de bens a ele relacionados;

2.6.5. empresa, isoladamente ou em consoércio, responsavel pela elaboragéo do projeto basico ou
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsavel técnico
ou subcontratado, quando a licitagao versar sobre servigos ou fornecimento de bens a ela necessarios;

2.6.6. pessoa fisica ou juridica que se encontre, ao tempo da licitagdo, impossibilitada de
participar da licitagdo em decorréncia de sangéo que lhe foi imposta;

2.6.7. aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econdbmica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do 6rgdo ou entidade contratante ou com agente publico que
desempenhe fungdo na licitagdo ou atue na fiscalizagdo ou na gestdo do contrato, ou que deles seja
cbnjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.6.8. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n® 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.6.9. pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a divulgagcéo do edital, tenha
sido condenada judicialmente, com transito em julgado, por exploracdo de trabalho infantil, por
submisséo de trabalhadores a condigdes analogas as de escravo ou por contratacdo de adolescentes
nos casos vedados pela legislacéo trabalhista;

2.6.10. pessoas juridicas reunidas em consorcio, qualquer que seja sua forma de constituigcéo,
considerando o objeto da presente contratagdo néo ser de alta complexidade e de alto vulto (Acérdao
TCU n° 2.831/2012 — Plenario);

2.6.11. Organizagdes da Sociedade Civil de Interesse Publico - OSCIP, atuando nessa condig&o;

2.6.12. nao podera participar, direta ou indiretamente, da licitagdo ou da execucédo do contrato
agente publico do 6rgdo ou entidade contratante, devendo ser observadas as situagées que possam
configurar conflito de interesses no exercicio ou apds o exercicio do cargo ou emprego, nos termos da
legislacédo que disciplina a matéria, conforme § 1° do art. 9° da Lei n°® 14.133, de 2021.

2.6.13. empresas prestadoras de servigos das quais membro ou servidor ocupante de cargo de
direcéo, chefia e assessoramento do Ministério Publico Federal, ou ainda seu cbnjuge, companheiro(a)
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, sejam sdcios, gerentes ou
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diretores, conforme dispde o art.3° da Resolugéo n°® 37, de 28 de abril de 2009, do Conselho Nacional
do Ministério Publico — CNMP, conforme declarado nos termos constantes do modelo anexo a este
edital;

2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.6 sera também aplicado ao licitante que atue em
substituicdo a outra pessoa, fisica ou juridica, com o intuito de burlar a efetividade da sancdo a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilicito
ou a utilizagao fraudulenta da personalidade juridica do licitante.

2.8. A critério da Administracéo e exclusivamente a seu servigo, o autor dos projetos e a empresa a que
se referem os itens 2.6.4 e 2.6.5 poderdo participar no apoio das atividades de planejamento da
contratacdo, de execugdo da licitacdo ou de gestdo do contrato, desde que sob supervisdo exclusiva de
agentes publicos do 6rgéo ou entidade.

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econdmico.

2.10. O disposto nos itens 2.6.4 e 2.6.5 ndo impede a licitagdo ou a contratagdo de servigo que inclua
como encargo do contratado a elaboragdo do projeto basico e do projeto executivo, nas contratacdes
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execugao.

211. Em licitacbes e contratacbes realizadas no ambito de projetos e programas parcialmente
financiados por agéncia oficial de cooperagédo estrangeira ou por organismo financeiro internacional com
recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, ndo podera participar pessoa fisica ou juridica que
integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidénea nos termos da
Lei n°® 14.133/2021.

2.12. A vedacgao de que trata o item 2.6.10 estende-se a terceiro que auxilie a condugéo da contratagéo
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionario ou representante
de empresa que preste assessoria técnica.

3. DA APRESENTAGAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAGAO

3.1. Na presente licitagdo, a fase de habilitagdo sucedera as fases de apresentagdo de propostas e
lances e de julgamento.

3.2. Os licitantes encaminhardo, exclusivamente por meio do sistema eletrbnico, a proposta com o
prego ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o
horario estabelecidos para abertura da sessao publica.

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarara, em campo proprio do sistema, que:

3.3.1. Esta ciente em relagdo ao inteiro teor do ato convocatério e dos seus anexos, concorda
com suas condig¢oes, respondendo pela veracidade das informagdes prestadas, na forma da lei;

3.3.2. Que sua proposta econémica compreendera a integralidade dos custos para atendimento
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituigdo Federal de 1988, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convengodes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na
data da sua entrega em definitivo;

3.3.3. Atende aos requisitos de habilitagao previstos em lei e no instrumento convocatdrio;

3.34. Inexiste impedimento a sua habilitagdo e que comunicara a superveniéncia de ocorréncia
impeditiva ao 6rgao ou entidade contratante;
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3.3.5. Cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e para reabilitado
da Previdéncia Social, previstas em lei e em outras normas especificas;

3.3.6. Esta ciente em relagao a todas as informacdes e condigbes locais para o cumprimento das
obrigagdes objeto da licitagao;

3.3.7. Cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituicado Federal de 1988, que proibe
o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de
dezesseis anos, salvo na condi¢cao de aprendiz, a partir de quatorze anos;

3.3.8. Observa os incisos lll e IV do art. 1° e cumpre o disposto no inciso Ill do art. 5°, todos da
Constituigdo Federal de 1988, que veda o tratamento desumano ou degradante;

3.3.9. Cumpre a reserva de cargos prevista em lei para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas em outras normas especificas, quando cabiveis.

3.4. O licitante organizado em cooperativa devera declarar, ainda, em campo proprio do sistema
eletrdnico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n® 14.133, de 2021.

3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa devera declarar, ainda, em campo préprio do sistema eletrénico, que cumpre os requisitos
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n® 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1° ao 3° do art. 4°, da Lei n.°
14.133, de 2021.

3.5.1. em itens exclusivos para participagdo de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalagédo do campo “nao” impedira o prosseguimento no certame, para aquele item;

3.5.2. em itens em que a participagdo nao for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalagdo do campo “ndo” apenas produzira o efeito de o licitante n&o ter direito ao
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n°® 123, de 2006, mesmo que microempresa,
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

3.6. N&o podera se beneficiar do tratamento juridico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei
Complementar n® 123, de 2006, a pessoa juridica:

3.6.1. de cujo capital participe outra pessoa juridica;

3.6.2. que seja filial, sucursal, agéncia ou representacao, no Pais, de pessoa juridica com sede no
exterior;

3.6.3. de cujo capital participe pessoa fisica que seja inscrita como empresario ou seja socia de

outra empresa que receba tratamento juridico diferenciado nos termos da Lei Complementar n® 123, de
2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso Il do art. 3° da referida lei;

3.6.4. cujo titular ou sécio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa
nao beneficiada pela Lei Complementar n® 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o
limite de que trata o inciso Il do art. 3° da referida lei;

3.6.5. cujo socio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa juridica com fins
lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso Il do art. 3° da
referida lei;

3.6.6. constituida sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;

3.6.7. que participe do capital de outra pessoa juridica;
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3.6.8. que exerca atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa
econdmica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliario, de corretora
ou de distribuidora de titulos, valores mobiliarios e cAmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de
seguros privados e de capitalizagdo ou de previdéncia complementar;

3.6.9. resultante ou remanescente de cisdo ou qualquer outra forma de desmembramento de
pessoa juridica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendario anteriores;

3.6.10. constituida sob a forma de sociedade por agoes.

3.6.11. cujos titulares ou sdcios guardem, cumulativamente, com o contratante do servico, relagdo
de pessoalidade, subordinagao e habitualidade.

3.7. A falsidade da declaracdo de que trata os itens 3.3 ou 3.5 sujeitara o licitante as sangdes previstas
na Lei n® 14.133, de 2021, e neste Edital.

3.8. Os licitantes poderao retirar ou substituir a proposta ou, na hipétese de a fase de habilitagao
anteceder as fases de apresentagéo de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitagao
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessao publica.

3.9. Nao havera ordem de classificagao na etapa de apresentagdo da proposta e dos documentos de
habilitacdo pelo licitante, o que ocorrera somente apds os procedimentos de abertura da sessao publica e
da fase de envio de lances.

3.10. Serao disponibilizados para acesso publico os documentos que compdem a proposta dos licitantes
convocados para apresentagao de propostas, apds a fase de envio de lances.

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante podera parametrizar o seu valor
final minimo ou o seu percentual de desconto maximo quando do cadastramento da proposta e obedecera
as seguintes regras:

3.11.1. a aplicagéo do intervalo minimo de diferenca de valores ou de percentuais entre os lances,
que incidira tanto em relagao aos lances intermediarios quanto em relagao ao lance que cobrir a melhor
oferta; e

3.11.2. os lances serdo de envio automatico pelo sistema, respeitado o valor final minimo, caso
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

3.12. O valor final minimo ou o percentual de desconto final maximo parametrizado no sistema podera
ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

3.12.1. valor superior a lance ja registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério
de julgamento por menor prego; e

3.12.2. percentual de desconto inferior a lance ja registrado pelo fornecedor no sistema, quando
adotado o critério de julgamento por maior desconto.

3.13. O valor final minimo ou o percentual de desconto final maximo parametrizado na forma do item 3.11
possuira carater sigiloso para os demais fornecedores e para o 6érgado ou entidade promotora da licitagao,
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos 6rgéaos de controle externo e interno.

3.14. Cabera ao licitante interessado em participar da licitagdo acompanhar as operagdes no sistema
eletrbnico durante o processo licitatorio e se responsabilizar pelo énus decorrente da perda de negécios
diante da inobservancia de mensagens emitidas pela Administracdo ou de sua desconexao.
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3.15. O licitante devera comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a seguranga, para imediato bloqueio de acesso.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante devera enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrénico, do
seguinte campo:

4.1.1. Valor unitario total do item;
4.2. Todas as especificagdes do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4.3. Nos valores propostos estardo inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciarios,
trabalhistas, tributarios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execugao do
objeto.

44, Os pregos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serdao de exclusiva
responsabilidade do licitante, ndo Ihe assistindo o direito de pleitear qualquer alteracdo, sob alegacao de
erro, omissao ou qualquer outro pretexto.

4.5, Se o regime tributario da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variaveis, a
cotagdo adequada sera a que corresponde a média dos efetivos recolhimentos da empresa nos ultimos
doze meses.

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serdo retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislagéo vigente.

4.7. A apresentagdo das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposigbes nelas
contidas, em conformidade com o que dispde o Termo de Referéncia, assumindo o proponente o
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios, em quantidades e qualidades adequadas a perfeita
execugao contratual, promovendo, quando requerido, sua substituicao.

4.8. O prazo de validade da proposta ndo sera inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentacao.

4.9. Os licitantes devem respeitar os pregos maximos estabelecidos nas normas de regéncia de
contratagdes publicas federais, quando participarem de licitagdes publicas.

4.10. Caso o critério de julgamento seja o de menor prego, os licitantes devem respeitar os pregos
maximos previstos no Termo de Referéncia/Projeto Basico.

4.11. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preco ja decorrente da aplicagdo do
desconto ofertado devera respeitar os pre¢os maximos previstos no Termo de Referéncia/Projeto Basico.

4.12. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administragdo por parte dos contratados
pode ensejar a responsabilizagdo pelo Tribunal de Contas da Uni&o e, apds o devido processo legal, gerar
as seguintes consequéncias: assinatura de prazo para a adogdo das medidas necessarias ao exato
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso 1X, da Constituicdo; ou condenagao dos agentes publicos
responsaveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuizos ao erario, caso verificada a ocorréncia
de superfaturamento por sobrepre¢o na execugéo do contrato.
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5. DA ABERTURA DA SESSAO, CLASSIFICAGAO DAS PROPOSTAS E FORMULAGAO DE LANCES

51. A abertura da presente licitagdo dar-se-a automaticamente em sess&o publica, por meio de sistema
eletrbnico, na data, horario e local indicados neste Edital.

5.2. Os licitantes poderao retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitagao, quando for o
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sesséo publica.

5.3. O sistema disponibilizara campo préprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

54. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverao encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletronico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

5.5. O lance devera ser ofertado pelo valor total do item.

5.6. Os licitantes poderdo oferecer lances sucessivos, observando o horario fixado para abertura da
sessao e as regras estabelecidas no Edital.

5.7. O licitante somente podera oferecer lance de valor inferior ao ultimo por ele ofertado e registrado
pelo sistema.

5.8. O intervalo minimo de diferenga de valores ou percentuais entre os lances, que incidira tanto em
relagado aos lances intermediarios quanto em relagdo a proposta que cobrir a melhor oferta devera ser de
0,1% (um décimo por cento).

5.9. O licitante podera, uma unica vez, excluir seu ultimo lance ofertado, no intervalo de quinze
segundos apds o registro no sistema, na hipétese de lance inconsistente ou inexequivel.

5.10. O procedimento seguira de acordo com o modo de disputa “aberto e fechado”, em que os licitantes
apresentarao lances publicos e sucessivos, com lance final e fechado.

5.10.1. A etapa de lances da sesséo publica tera duragao inicial de quinze minutos. Apos esse
prazo, o sistema encaminhara aviso de fechamento iminente dos lances, apdés o que transcorrera o
periodo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual sera automaticamente encerrada
a recepgao de lances.

5.10.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrira oportunidade para que o
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com pregos até 10% (dez por cento) superiores
aquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual sera sigiloso até o
encerramento deste prazo.

5.10.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante podera optar por manter o seu
ultimo lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

5.10.4. Nao havendo pelo menos trés ofertas nas condi¢gdes definidas neste item, poderdo os
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificagdo, até o maximo de trés, oferecer
um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual sera sigiloso até o encerramento deste prazo.

5.10.5. Apds o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenara e
divulgara os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.11. Apos o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenara e divulgara
os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.12. Na&o serdo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.
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5.13. Durante o transcurso da sessao publica, os licitantes serao informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificagédo do licitante.

5.14. No caso de desconexdo com o Pregoeiro/Agente de Contratagdo, no decorrer da etapa competitiva
do Pregéo, o sistema eletrbnico podera permanecer acessivel aos licitantes para a recepgao dos lances.

5.15. Quando a desconexdo do sistema eletrénico para o pregoeiro/Agente de Contratacédo persistir por
tempo superior a dez minutos, a sessao publica sera suspensa e reiniciada somente apods decorridas vinte
e quatro horas da comunicacdo do fato pelo Pregoeiro/Agente de Contratagdo aos participantes, no sitio
eletrdnico utilizado para divulgagéo.

5.16. Caso o licitante nao apresente lances, concorrera com o valor de sua proposta.

5.17. Em relagao a itens ndo exclusivos para participacdo de microempresas e empresas de pequeno
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, sera efetivada a verificagdo automatica, junto a Receita
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificara em coluna prépria as microempresas e
empresas de pequeno porte participantes, procedendo a comparagao com os valores da primeira colocada,
se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o
disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n® 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n°® 8.538, de
2015.

5.17.1. Nessas condigdes, as propostas de microempresas € empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance seréo
consideradas empatadas com a primeira colocada.

5.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior tera o direito de encaminhar uma
ultima oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados apds a comunicagdo automatica para tanto.

5.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou nao
se manifeste no prazo estabelecido, serdo convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificagao,
para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

5.17.4. No caso de equivaléncia dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, sera realizado
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro podera apresentar melhor oferta.

5.18. So6 podera haver empate entre propostas iguais (ndo seguidas de lances), ou entre lances finais da
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

5.19. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate sera aquele previsto
no art. 60 da Lei n® 14.133, de 2021, nesta ordem:

5.19.1. disputa final, hipétese em que os licitantes empatados poderdo apresentar nova proposta
em ato continuo a classificagao;

5.19.2. avaliagdo do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverao
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obriga¢des
previstos nesta Lei;

5.19.3. desenvolvimento pelo licitante de ag¢des de equidade entre homens e mulheres no
ambiente de trabalho, conforme regulamento;
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5.194. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientacdes dos
orgaos de controle.

5.20. Persistindo o empate, sera assegurada preferéncia, sucessivamente, aos bens e servigcos
produzidos ou prestados por:

5.201. empresas estabelecidas no territério do Estado ou do Distrito Federal do érgao ou entidade
da Administragdo Publica estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitagdo realizada por érgao ou
entidade de Municipio, no territério do Estado em que este se localize;

5.20.2. empresas brasileiras;
5.20.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais;
5.20.4. empresas que comprovem a pratica de mitigagdo, nos termos da Lei n® 12.187, de 29 de

dezembro de 2009.

5.21. Esgotados os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante vencedor
ocorrera por sorteio, em ato publico, para o qual todos os licitantes serdo convocados, vedado qualquer
outro processo.

6. DA FASE DE JULGAMENTO

6.1. Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro verificara se o licitante provisoriamente classificado em
primeiro lugar atende as condi¢gdes de participagdo no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n°
14.133/2021, legislagdo correlata e no item 2.6 do edital, especialmente quanto a existéncia de sangéo que
impeca a participagéo no certame ou a futura contratagdo, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

6.1.1. SICAF;

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidéneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da Uniao (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
Unido (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

6.1.4. Cadastro Nacional de Condenagbes Civeis por Atos de Improbidade Administrativa e
Inelegibilidade, mantido pelo Conselho Nacional de Justica
(http://www.cnj.jus.br/improbidade _adm/consultar_requerido.php);

6.1.5. Lista de Inidbneos, mantida pelo Tribunal de Contas da Unido - TCU
(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:INIDONEQS);

6.2. A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa licitante e também de seu sécio
majoritario, por forga da vedagéo de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

6.3. Caso conste na Consulta de Situagado do licitante a existéncia de Ocorréncias Impeditivas Indiretas,
o Pregoeiro diligenciara para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatério de
Ocorréncias Impeditivas Indiretas. (IN n° 3/2018, art. 29, caput)

6.3.1. A tentativa de burla sera verificada por meio dos vinculos societarios, linhas de
fornecimento similares, dentre outros. (IN n° 3/2018, art. 29, §1°).

6.3.2. O licitante sera convocado para manifestagdo previamente a uma eventual
desclassificacao. (IN n° 3/2018, art. 29, §2°).
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6.3.3. Constatada a existéncia de sangao, o licitante tera a proposta recusada, por falta de
condicao de participacao.

6.4. Verificadas as condi¢gdes de participacdo e de utilizagdo do tratamento favorecido, o pregoeiro
examinara a proposta classificada em primeiro lugar quanto a adequagao ao objeto e a compatibilidade do
preco em relagcdo ao maximo estipulado para contratacdo neste Edital e em seus anexos, observado o
disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES n° 73, de 30 de setembro de 2022.

6.5. Verificada a conformidade, o pregoeiro podera convocar o licitante que tenha apresentado o melhor
preco a negociar para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociagdo em condigbes diferentes das
previstas neste Edital.

6.5.1. A negociagao podera ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificagdo
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo apds a negociagao, for desclassificado
em razao de sua proposta permanecer acima do preco maximo definido pela Administragao.

6.5.2. A negociacéao sera realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.
6.5.3. O resultado da negociagéo sera divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do

processo licitatério

6.6. O pregoeiro solicitara ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a
proposta adequada ao ultimo lance ofertado apds a negociagéo realizada, acompanhada, se for o caso, dos
documentos complementares.

6.6.1. E facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, nas seguintes situagdes:
a) por solicitagdo fundamentada do licitante, no chat do sistema, antes de findo o prazo;

b) de oficio, a critério do pregoeiro, quando constatado que o prazo estabelecido nao é suficiente para o
envio dos documentos exigidos no edital.

6.6.2. A proposta adequada/atualizada devera ser enviada pelo sistema, com os seguintes
documentos complementares:

a) Declaragdo de Regularidade — Resolugdo CNPJ n° 37/2009, para comprovagdo do constante na
alinea “a”, do item 2.6.13 (ANEXO II);

b) Declaracdo de Inexisténcia de Trabalho Escravo, Ndo Exploracdo De Trabalho Infantojuvenil e Nao
Discriminagédo (ANEXO lI);

c) Declaracdo de Conhecimento das Condi¢des Inerentes a Natureza dos Servigos (ANEXO l);

c) Declaragdo por ndo ultrapassar a Receita Bruta Maxima admitida para enquadramento como EPP
(ANEXO 1II).

d) Cépia do documento de identidade do responsavel pela assinatura do contrato.

6.7. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido as ME/EPPs, o pregoeiro verificara se faz jus ao beneficio, em conformidade com o
item 3.5 deste edital.

6.8. Sera desclassificada a proposta vencedora que:

6.8.1. contiver vicios insanaveis;

Pagina 12|37
MINISTERIO PUBLICO FEDERAL
Procuradoria da Republica em Minas Gerais
Supervisdo de Licitagbes e Disputas Eletrénicas


https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29

MINISTERIO PUBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPUBLICA EM MINAS GERAIS

6.8.2. nao obedecer as especificagdes técnicas contidas no Termo de Referéncia;

6.8.3. apresentar pregos inexequiveis ou permanecerem acima do pre¢go maximo definido para a
contratagao;

6.8.4. nao tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administrago;

6.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigéncias deste Edital ou seus anexos,

desde que insanavel.

6.9. No caso de bens e servigos em geral, € indicio de inexequibilidade das propostas valores inferiores
a 50% (cinquenta por cento) do valor orgado pela Administragéo.

6.9.1. A inexequibilidade, na hipétese de que trata o caput, sé sera considerada apds diligéncia
do pregoeiro, que comprove:

6.9.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
6.9.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

6.10. Em contratacdo de servicos de engenharia, além das disposicbes acima, a anadlise de
exequibilidade e sobreprego considerara o seguinte:

6.10.1. Nos regimes de execucgao por tarefa, empreitada por prego global ou empreitada integral,
semi-integrada ou integrada, a caracterizagdo do sobrepreco se dara pela superagédo do valor global
estimado;

6.10.2. No regime de empreitada por precgo unitario, a caracterizagdo do sobrepreco se dara pela
superacao do valor global estimado e pela superagédo de custo unitario tido como relevante, conforme
planilha anexa ao edital;

6.10.3. No caso de servigos de engenharia, serdo consideradas inexequiveis as propostas cujos
valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orgado pela Administragéo,
independentemente do regime de execuc¢ao.

6.11. Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preco, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderdo ser efetuadas diligéncias, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.

6.12. O pregoeiro podera estabelecer e comunicar, via chat, tempo razoavel para aguardar resposta
quando da convocacgédo do fornecedor para o dialogo. O licitante que nao manifestar presenca, nao
acompanhar_as operacoes no sistema eletronico ou nao atender as convocacdes do pregoeiro
durante o processo licitatério, sera desclassificado, inclusive no caso de vir a ser a préxima
convocada para as fases de aceitacdo de proposta e de habilitacdo.

6.13. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos
unitarios por meio de Planilha de Custos e Formacao de Pregos elaborada pela Administracéo, o licitante
classificado em primeiro lugar serd convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os
respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de n&o aceitagao da proposta.

6.14. Erros no preenchimento da planilha ndo constituem motivo para a desclassificagao da proposta. A
planilha podera ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que nao haja
majoracdo do prego e que se comprove que este € o bastante para arcar com todos os custos da
contratagao;
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6.14.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que nio alterem a
substancia das propostas;

6.14.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passivel de corregdo a indicacdo de
recolhimento de impostos e contribuicdes na forma do Simples Nacional, quando nido cabivel esse
regime.

6.15. Para fins de analise da proposta quanto ao cumprimento das especificagdes do objeto, podera ser
colhida a manifestacao escrita do setor requisitante do servico ou da area especializada no objeto.

6.16. Finalizada a etapa de julgamento da proposta, sera iniciado o procedimento de habilitagao.

7. DA FASE DE HABILITACAO

71. Os documentos, necessarios e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o
objeto da licitagdo, serao exigidos para fins de habilitagdo, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n® 14.133,
de 2021.

711, A habilitagdo dos licitantes sera verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele
abrangidos, em relagdo a habilitagdo juridica, a regularidade fiscal e trabalhista, a qualificagdo
econdmica financeira e habilitagao técnica, conforme o disposto na Instrugdo Normativa SEGES/MP n°
03, de 2018.

7.1.2. E dever do licitante atualizar previamente as comprovagdes constantes do SICAF para que
estejam vigentes na data da abertura da sessdo publica, ou encaminhar, na fase de habilitagdo, a
respectiva documentagao atualizada.

7.2. Habilitagao juridica:

7.21. Empresario individual: inscricdo no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

7.2.2. Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condigdo de Microempreendedor
Individual - CCMEI, na forma da Resolugdo CGSIM n°® 16/2009.;

7.2.3. Sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal — SLU ou empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatério de seus
administradores;

7.2.4, Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria: inscrigdo do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empresaria, respectivamente, no
Registro Civil das Pessoas Juridicas ou no Registro Publico de Empresas Mercantis onde opera, com
averbagao no Registro onde tem sede a matriz;

7.2.5. Sociedade simples: inscrigdo do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Juridicas do
local de sua sede, acompanhada de prova da indicagado dos seus administradores;

7.2.6. Sociedade empresaria estrangeira: portaria de autorizagdo de funcionamento no Brasil,
publicada no Diario Oficial da Unido e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agéncia, sucursal ou estabelecimento, a qual serd considerada como sua sede,
conforme Instrucdo Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de marco de 2020.
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7.2.7. Os documentos acima deverao estar acompanhados de todas as alteragbes ou da
consolidagao respectiva;

7.3.Habilitagao fiscal, social e trabalhista:

7.3.1. regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal do domicilio ou sede do
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

7.3.2. regularidade relativa a Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos
encargos sociais instituidos por lei;

7.3.3. regularidade perante a Justica do Trabalho;

7.3.4. regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicilio ou sede do

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

7.3.5. caso o licitante seja considerado isento de tributos relacionados ao objeto licitatério, devera
comprovar tal condicdo mediante a apresentagdo de declaragdo emitida pela correspondente Fazenda
do domicilio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei;

7.4. Habilitagao Técnica:

74.1. Declaragao de que conhece as condigdes inerentes a natureza do servigo para a execugao
do objeto e entrega dos servigos, conforme modelo no ANEXO II.

7.4.2. Comprovagéo de aptiddo para desempenho de atividade pertinente e compativel com as
caracteristicas, quantidades e prazos do objeto licitado por meio da apresentacao de:

7.4.2.1. Capacidade Técnica — Profissional: Certiddo de registro de pessoa fisica emitida pelo
CREA - Conselho Regional de Engenharia e Agronomia, do(s) Responsavel(is) Técnico(s) (RT)
vinculado(s) a empresa proponente, habilitado(s) & execugéo dos servigos objeto deste certame, no
minimo 1 engenheiro civil e 1 engenheiro de seguranga do trabalho.

7421.1. O responsavel técnico apresentado para a capacidade técnico-profissional devera
participar da execugéo do objeto desta contratagdo. Admitir-se-a sua substituicdo na execugéo do
objeto por outro de experiéncia equivalente ou superior, desde que atendidas as mesmas
exigéncias aqui contidas e que seja aprovada previamente pela Administragao.

7.421.2. O engenheiro de seguranca do trabalho podera ser substituido por Técnico de
Segurancga do Trabalho, desde que, nho momento da contratacdo as normas do Trabalho assim
permitam, para o caso em tela.

7.4.2.2. Capacidade Técnica — Operacional: Prova de experiéncia anterior, por meio de
ATESTADO(s) DE CAPACIDADE TECNICA, fornecidos por pessoa juridica de direito publico ou
privado, que comprovem ter a licitante executado com bom desempenho servigos em edificagdes
similares e compativeis com o objeto desta licitagdo, no que respeita a parcela de maior relevancia
abaixo indicadas:

a) Limpeza de fachada com caracteristicas similares;

b) Recuperagédo de fachada, seja substituicdo de cerdmicas, pastilhas, granito, ou troca de juntas
de dilatagao;
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74221. Nao sera aceito atestado de servigos ainda n&o concluidos, executados
parcialmente ou em andamento.

74222. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz
ou da filial da empresa licitante.

7.4.3. Declaragao de vistoria assinada pelo servidor responsavel, conforme modelo disponivel no
anexo |V, caso deseje realizar a vistoria no local do servigo para conhecer o espago fisico e obter todas
as informacgdes técnicas necessarias.

744, Os materiais a serem empregados e 0s servicos a serem executados deverdo obedecer
rigorosamente: as normas e especificagbes constantes deste projeto basico; as normas da ABNT,
principalmente as normas NBR 5674/2012, NBR 14037/2014, NBR 13755/2017, NBR 16280/2015, NBR
15.575/2024; as disposigbes legais da Unido, dos Governos Estadual e Municipal; aos regulamentos
das empresas concessionarias; as prescrigdes e recomendacbes dos fabricantes; as normas
internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT; as recomendacdes das Normas Reguladoras
do Ministério do Trabalho e Emprego principalmente as NR-1, NR-6, NR-18 e NR-35;

7.4.5. A CONTRATADA devera apresentar, até o inicio dos servigos, os certificados atualizados
NR 35 dos funcionarios envolvidos na execugéo do objeto, com data de validade vigente.

7.5. Quando permitida a participagdo de empresas estrangeiras que nao funcionem no Pais, as
exigéncias de habilitacdo serdo atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados
em traducéo livre.

7.6. Na hipdtese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que ndo funcione no Pais, para fins de
assinatura do contrato ou da ata de registro de pregos, os documentos exigidos para a habilitacdo serao
traduzidos por tradutor juramentado no Pais e apostilados nos termos do disposto no Decreto n® 8.660, de
29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substitui-lo, ou consularizados pelos respectivos
consulados ou embaixadas.

7.7. Os documentos exigidos para fins de habilitagdo poderdo ser substituidos por registro cadastral
emitido por 6rgao ou entidade publica, desde que o registro tenha sido feito em obediéncia ao disposto na
Lei n® 14.133/2021.

7.8. Sera verificado se o licitante apresentou declaragdo de que atende aos requisitos de habilitagao, e
o declarante respondera pela veracidade das informagdes prestadas, na forma da lei (art. 63, |, da Lei n°
14.133/2021).

7.9. Sera verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitagao, a declaragao de que
cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e para reabilitado da Previdéncia
Social, previstas em lei e em outras normas especificas.

7.10. O licitante devera apresentar, sob pena de desclassificagcdo, declaracdo de que suas propostas
econOmicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituicdo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convengdes
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

7.11. A habilitacdo sera verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

7111, Somente havera a necessidade de comprovagao do preenchimento de requisitos mediante
apresentacao dos documentos originais nao-digitais quando houver duvida em relagédo a integridade do
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN n° 3/2018, art. 4°, §1°, e art. 6°, §4°).
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7.12. E de responsabilidade do licitante conferir a exatiddo dos seus dados cadastrais no Sicaf e manté-
los atualizados junto aos 6rgdos responsaveis pela informacdo, devendo proceder, imediatamente, a
correcao ou a alteragédo dos registros tdo logo identifique incorre¢cdo ou aqueles se tornem desatualizados.
(IN n° 3/2018, art. 7°, caput).

7121. A n&o observancia do disposto no item anterior podera ensejar desclassificacdo no
momento da habilitagdo. (IN n° 3/2018, art. 7°, paragrafo Unico).

7.13. A verificagdo pelo pregoeiro, em sitios eletrdnicos oficiais de 6rgdos e entidades emissores de
certidbes constitui meio legal de prova, para fins de habilitagao.

7.14. Os documentos exigidos para habilitacdo que ndo estejam contemplados no Sicaf serdo enviados
por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogavel por igual periodo, contado
da solicitagéo do pregoeiro.

7141, E facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, nas seguintes situagdes:
a) por solicitagdo fundamentada do licitante, no chat do sistema, antes de findo o prazo;

b) de oficio, a critério do pregoeiro, quando constatado que o prazo estabelecido ndo é suficiente para
0 envio dos documentos exigidos no edital.

7.15. A verificagdo no Sicaf ou a exigéncia dos documentos nele ndo contidos somente sera feita em
relagéo ao licitante vencedor.

7.15.1. Os documentos relativos a regularidade fiscal que constem do Termo de Referéncia
somente serdo exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e
apenas do licitante mais bem classificado.

7.16. Encerrado o prazo para envio da documentagao de que trata o item 7.14, podera ser admitida,
mediante decisdo fundamentada do Pregoeiro/Agente de Contratagdo, a apresentagdo de novos
documentos de habilitagdo ou a complementagéo de informagdes acerca dos documentos ja apresentados
pelos licitantes, em até 2 horas, para:

7.16.1. a afericdo das condigbes de habilitacdo do licitante, desde que decorrentes de fatos
existentes a época da abertura do certame;

7.16.2. atualizagcdo de documentos cuja validade tenha expirado apds a data de recebimento das
propostas;

7.16.3. suprimento da auséncia de documento de cunho declaratério emitido unilateralmente pelo
licitante;

7.16.4. suprimento da auséncia de certiddo e/ou documento de cunho declaratério expedido por

6rgao ou entidade cujos atos gozem de presuncéo de veracidade e fé publica.

7.17. Findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentacgao, restara preclusa essa oportunidade
conferida ao licitante, implicando sua inabilitagéo.

7.18. Na analise dos documentos de habilitacdo, a comissdo de contratagdo podera sanar erros ou
falhas, que nao alterem a substancia dos documentos e sua validade juridica, mediante decisao
fundamentada, registrada em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes eficacia para fins de habilitagdo e
classificagao.
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7.19. Na hipétese de o licitante ndo atender as exigéncias para habilitagdo, o pregoeiro examinara a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificacdo, até a apuracdo de uma
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.14.

7.20. Somente serdo disponibilizados para acesso publico os documentos de habilitagdo do licitante cuja
proposta atenda ao edital de licitagao, apds concluidos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

7.21. A comprovagdo de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de
pequeno porte somente sera exigida para efeito de contratacdo, e ndo como condi¢ao para participagcéo na
licitagdo (art. 4° do Decreto n°® 8.538/2015).

7.22. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existéncia de alguma restrigdo no que tange a
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma sera convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, apos a
declaragdo do vencedor, comprovar a regularizagdo. O prazo podera ser prorrogado por igual periodo, a
critério da administragcéo publica, quando requerida pelo licitante, mediante apresentacao de justificativa.

7.22.1. A nédo-regularizacao fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretara a
inabilitagdo do licitante, sem prejuizo das sangdes previstas neste Edital, sendo facultada a convocagao
dos licitantes remanescentes, na ordem de classificagcdo. Se, na ordem de classificagao, seguir-se outra
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restricdo na
documentacao fiscal e trabalhista, serad concedido o mesmo prazo para regularizagéo.

8. DO TERMO DE CONTRATO

8.1. Apés a homologagdo e adjudicagdo, caso se conclua pela contratagédo, sera firmado termo de
contrato, ou outro instrumento equivalente.

8.2. O adjudicatario tera o prazo de 5 dias uteis, contados a partir da data de sua convocagéo, para
assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair o direito a contratagdo, sem
prejuizo das sangdes previstas neste Edital.

8.3. O termo de contrato sera assinado por meio de assinatura eletrdnica, certificada pelo Sistema de
Peticionamento Eletrénico do MPF.

8.3.1. Alternativamente a assinatura eletrbnica, a Administragdo podera encaminhar o termo de
contrato para assinatura, mediante correspondéncia postal com aviso de recebimento (AR) ou e-mail,
para que seja assinada no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, a contar da data de seu recebimento.

8.4. Os prazos dos itens 8.2 e 8.3 poderao ser prorrogados, por igual periodo, por solicitagao justificada
do adjudicatario e aceita pela Administragao.

8.5. O prazo de vigéncia da contratagao é o estabelecido no Termo de Referéncia.

8.6. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente sera exigido o Cadastro Informativo de
Créditos nao Quitados do Setor Publico Federal — Cadin e a comprovagao das condigdes de habilitagdo e
contratagdo consignadas neste Edital, que deverdo ser mantidas pelo fornecedor durante a vigéncia do
contrato.

8.6.1. A existéncia de registro no Cadin constitui fator impeditivo para a contratacao.
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9. DOS RECURSOS

9.1. A interposigéo de recurso referente ao julgamento das propostas, a habilitagdo ou inabilitagdo de
licitantes, a anulag&o ou revogacao da licitagdo, observara o disposto no art. 165 da Lei n°® 14.133, de 2021.

9.2. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitagdo ou
inabilitagao do licitante:

9.21. a intengéo de recorrer devera ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusao;
9.2.2. 0 prazo para a manifestagdo da intenc&o de recorrer ndo sera inferior a 10 (dez) minutos.
9.3. O prazo recursal é de 3 (trés) dias uteis, contados da data de intimagéo ou de lavratura da ata.
9.4. Os recursos deverao ser encaminhados em campo proprio do sistema.
9.5. Os recursos interpostos fora do prazo ndo serdo conhecidos.

9.6. O prazo para apresentagado de contrarrazdes ao recurso pelos demais licitantes sera de 3 (trés)
dias uteis, contados da data da intimag&o pessoal ou da divulgagao da interposigdo do recurso, assegurada
a vista imediata dos elementos indispensaveis a defesa de seus interesses.

9.7. O recurso sera dirigido a autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decis&o recorrida, a qual
podera reconsiderar sua decisao no prazo de 3 (trés) dias Uteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar
recurso para a autoridade superior, a qual devera proferir sua decisdo no prazo de 10 (dez) dias Uteis,
contado do recebimento dos autos.

9.8. O recurso e o pedido de reconsideracao terao efeito suspensivo do ato ou da deciséo recorrida até
que sobrevenha decisao final da autoridade competente.

9.9. O acolhimento do recurso invalida tdo somente os atos insuscetiveis de aproveitamento.

9.10. Os autos do processo permanecerdo com vista franqueada aos interessados no sitio eletrdnico
http://www.transparencia.mpf.mp.br/conteudol/licitacoes-contratos-e-convenios/licitacoes.

10. DAS INFRAGOES ADMINISTRATIVAS E SANGOES

10.1. Os parametros para a aplicacdo de penalidades nas infragdes cometidas em certames licitatérios e
contratos administrativos no ambito do Ministério Publico Federal, que serdo levados em consideragao
durante toda a vigéncia da contratagido, estdo estabelecidos na Portaria PGR/MPU N° 178, de 13 de
Setembro de 2023.

10.2. Comete infragdo administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

10.2.1. deixar de entregar a documentagdo exigida para o certame ou nao entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

10.2.2. Salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente justificado, ndo mantiver a
proposta em especial quando:

10.2.2.1. n&o enviar a proposta adequada ao ultimo lance ofertado ou apds a negociagao;
10.2.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel,

10.2.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
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10.2.2.4. deixar de apresentar amostra;
10.2.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificagdes do edital;

10.2.3. nao celebrar o contrato ou ndo entregar a documentagdo exigida para a contratagao,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

10.2.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preco, ou a aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administragao;

10.2.4. apresentar declaragdo ou documentagdo falsa exigida para o certame ou prestar
declaracéo falsa durante a licitagédo

10.2.5. fraudar a licitacao

10.2.6. comportar-se de modo inidébneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

10.2.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

10.2.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

10.2.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
10.2.7. praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitagao
10.2.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013.

10.3. Com fulcro na Lei n°® 14.133, de 2021, a Administragdo podera, garantida a prévia defesa, aplicar
aos licitantes e/ou adjudicatarios as seguintes san¢des, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal:

10.3.1. adverténcia;

10.3.2. multa;
10.3.3. impedimento de licitar e contratar e
10.3.4. declaracdo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punicdo ou até que seja promovida sua reabilitagdo perante a prépria autoridade que
aplicou a penalidade.

10.4. Na aplicagao das sancdes serao considerados:

10.4.1. a natureza e a gravidade da infragdo cometida.

10.4.2. as peculiaridades do caso concreto

10.4.3. as circunstancias agravantes ou atenuantes

10.4.4. os danos que dela provierem para a Administragao Publica

10.4.5. a implantagdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientagdes dos 6rgéos de controle.

10.5. A multa sera recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,
recolhida no prazo maximo de 10 (dez) dias Uteis, a contar da comunicagéao oficial.

10.51. Para as infragdes previstas nos itens 10.2.1, 10.2.2 e 10.2.3, a multa sera de 0,5% a 15%
do valor do contrato licitado.
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10.5.2. Para as infragbes previstas nos itens 10.2.4, 10.2.5, 10.2.6, 10.2.7 e 10.2.8, a multa sera de
15% a 30% do valor do contrato licitado.

10.6. As sangdes de adverténcia, impedimento de licitar e contratar e declaracdo de inidoneidade para
licitar ou contratar poderao ser aplicadas, cumulativamente ou ndo, a penalidade de multa.

10.7. Na aplicagdo da sancdo de multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias uteis, contado da data de sua intimacgao.

10.8. A sangdo de impedimento de licitar e contratar sera aplicada ao responsavel em decorréncia das
infracdes administrativas relacionadas nos itens 10.2.1, 10.2.2 e 10.2.3, quando ndo se justificar a
imposicdo de penalidade mais grave, e impedird o responsavel de licitar e contratar no ambito da
Administragao Publica direta e indireta federal, pelo prazo maximo de 3 (trés) anos.

10.9. Podera ser aplicada ao responsavel a sangao de declaracido de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorréncia da pratica das infracbes dispostas nos itens 10.2.4, 10.2.5, 10.2.6, 10.2.7 e
10.2.8, bem como pelas infragdes administrativas previstas nos itens 10.2.1, 10.2.2 e 10.2.3 que justifiquem
a imposicéo de penalidade mais grave que a sangéo de impedimento de licitar e contratar, cuja duragao
observara o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei n.° 14.133/2021.

10.10. A recusa injustificada do adjudicatario em assinar o contrato ou a ata de registro de preco, ou em
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administragdo, descrita no item
10.2.3, caracterizara o descumprimento total da obrigagdo assumida e o sujeitara as penalidades e a
imediata perda da garantia de proposta em favor do 6rgdo ou entidade promotora da licitagdo, nos termos
do art. 45, §4° da IN SEGES/ME n.° 73, de 2022.

10.11. A apuracgao de responsabilidade relacionadas as san¢des de impedimento de licitar e contratar e de
declaracdo de inidoneidade para licitar ou contratar demandara a instauracdo de processo de
responsabilizacdo a ser conduzido por comissdo composta por 2 (dois) ou mais servidores estaveis, que
avaliara fatos e circunstancias conhecidos e intimara o licitante ou o adjudicatario para, no prazo de 15
(quinze) dias uteis, contado da data de sua intimacgéo, apresentar defesa escrita e especificar as provas
que pretenda produzir.

10.12. Cabera recurso no prazo de 15 (quinze) dias Uteis da aplicagcado das sanc¢des de adverténcia, multa
e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimagdo, o qual sera dirigido a autoridade que
tiver proferido a decisao recorrida, que, se ndo a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias uteis, encaminhara
0 recurso com sua motivagao a autoridade superior, que devera proferir sua decisdo no prazo maximo de
20 (vinte) dias uteis, contado do recebimento dos autos.

10.13. Cabera a apresentagao de pedido de reconsideragdo da aplicagao da sancido de declaragdo de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data da intimagéo, e
decidido no prazo maximo de 20 (vinte) dias Uteis, contado do seu recebimento.

10.14. O recurso e o pedido de reconsideracgao terdo efeito suspensivo do ato ou da decisao recorrida até
que sobrevenha decisdo final da autoridade competente.

10.15. A aplicacdo das sancgbes previstas neste edital ndo exclui, em hip6tese alguma, a obrigagcédo de
reparagao integral dos danos causados.
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11. DA IMPUGNAGAO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

11.1. Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicagdo da Lei
n°® 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (irés) dias uteis antes da data da abertura do
certame.

11.2. A resposta a impugnacao ou ao pedido de esclarecimento sera divulgado em sitio eletronico oficial
no prazo de até 3 (trés) dias uteis, limitado ao ultimo dia util anterior a data da abertura do certame.

11.3.  Aimpugnacgéo e o pedido de esclarecimento serdo realizados exclusivamente por forma eletrénica,
pelo e-mail prmg-slde@mpf.mp.br.
11.4. Asimpugnagdes e pedidos de esclarecimentos ndo suspendem os prazos previstos no certame.

11.41. A concessado de efeito suspensivo a impugnacdo € medida excepcional e devera ser
motivada pelo agente de contratagao, nos autos do processo de licitagao.

11.5. Acolhida a impugnacao, sera definida e publicada nova data para a realizagao do certame.

12. DAS DISPOSIGOES GERAIS

12.1. Sera divulgada ata da sessao publica no sistema eletronico.

12.2.  Nao havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeca a realizagdo do
certame na data marcada, a sessdo sera automaticamente transferida para o primeiro dia util subsequente,
no mesmo horario anteriormente estabelecido, desde que ndo haja comunicagdo em contrario, pelo
Pregoeiro.

12.3. Todas as referéncias de tempo no Edital, no aviso e durante a sessdo publica observarédo o horario
de Brasilia - DF.

12.4. A homologagéao do resultado desta licitagdo nao implicara direito a contratagao.

12.5. As normas disciplinadoras da licitagdo serdo sempre interpretadas em favor da ampliagdo da
disputa entre os interessados, desde que ndao comprometam o interesse da Administragcéo, o principio da
isonomia, a finalidade e a seguranca da contratagéo.

12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparagdo e apresentacdo de suas propostas e a
Administracdo ndo sera, em nenhum caso, responsavel por esses custos, independentemente da condugéao
ou do resultado do processo licitatorio.

12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-a o dia do inicio e
incluir-se-a o do vencimento. So se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administragao.

12.8. O desatendimento de exigéncias formais ndo essenciais ndo importara o afastamento do licitante,
desde que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia e do interesse
publico.

12.9. Em caso de divergéncia entre disposi¢coes deste Edital e de seus anexos ou demais pegas que
compdem o processo, prevalecera as deste Edital.

12.10. O Edital e seus anexos estao disponiveis, na integra, no Portal Nacional de Contratacdes Publicas
(PNCP) e endereco eletrénico www.transparencia.mpf.mp.br/conteudol/licitacoes-contratos-e-convenios/
licitacoes.

Pagina 22|37
MINISTERIO PUBLICO FEDERAL
Procuradoria da Republica em Minas Gerais
Supervisdo de Licitagbes e Disputas Eletrénicas


file:///C:/Users/jvari/Desktop/TRABALHO/2022/PE%2009-2022%20MANUTEN%C3%87%C3%83O%20DE%20ELEVADORES/www.transparencia.mpf.mp.br/conteudo/licitacoes-contratos-e-convenios/licitacoes
file:///C:/Users/jvari/Desktop/TRABALHO/2022/PE%2009-2022%20MANUTEN%C3%87%C3%83O%20DE%20ELEVADORES/www.transparencia.mpf.mp.br/conteudo/licitacoes-contratos-e-convenios/licitacoes
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm

AL

MINISTERIO PUBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPUBLICA EM MINAS GERAIS

12.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
12.11.1. ANEXO | — Termo de Referéncia
12.11.11. Apéndice do Anexo | — Estudo Técnico Preliminar
12.11.2. ANEXO II — Modelo de apresentagao de proposta;

12.11.3. ANEXO Il — Declaragdo por ndo ultrapassar a receita bruta maxima admitida para
enquadramento como EPP, no exercicio, em contratos firmados com a Administragdo Publica.

12.11.4. ANEXO IV — Modelo de Declaracao de Vistoria;
12.11.5. ANEXO V — Minuta de Termo de Contrato.

Belo Horizonte, na data da assinatura

Juliana Variz da Costa
Pregoeira
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ANEXO |

TERMO DE REFERENCIA N° 70/2024 - PRMG-DEA

1 CONDIGCOES GERAIS DA CONTRATAGAO

1.1. Contratagdo de empresa especializada em trabalho em altura, principalmente servigos de limpeza e
reforma de fachada, com substituicdo e recomposi¢cao de revestimentos danificados, recomposigéo e
fixagdo de espalas em granito na fachada frontal, e retirada e recolocagdo de mastiques e tarucéis das
juntas de dilatagao, substituicdo de borrachas de vedagado danificadas das janelas e limpeza de fachada
completa com fornecimento de mao de obra e todo o material de consumo, insumos e equipamentos
necessarios e adequados a execugao dos servigos, a serem executados na sede da Procuradoria da
Republica em Minas Gerais, conforme condi¢des e exigéncias estabelecidas neste instrumento.

1.1.1 A edificagdo é distribuida nos seguintes pavimentos: Subsolo, Térreo, Sobreloja, trés niveis de
garagem (G1,G2 e G3), Pilotis, 4° ao 18° pavimentos, casa de bombas e nivel técnico da cobertura. As
fachadas sao revestidas em granito Vermelho Brasilia, acabamento polido; as cerdmicas sao da marca
Portobello, linha Arg Design, cor Neve, dimensao 9,5 x 9,5 cm; e 0s panos reentrantes correspondentes as
janelas dos banheiros e halls dos elevadores sao textura da linha Facecolor (Colorquartz), pele de vidro em
vidro Laminado Refletivo, esp. 6 mm. cor prata e janelas das instalagdes sanitarias, despensas e depdsitos
em vidro mini-boreal, esp. 4 mm.

1.2. Os servicos objeto desta contratagdo s&o caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que seréo aplicadas a vigéncia da contratagao.

1.4. A presente contratagdo adotara como regime de execug¢do a Empreitada por Prego Global.

1.5.Para apuragao do valor estimado dessa contratagdo, conforme justificado no Estudo Técnico Preliminar,
foram coletados orcamentos com empresas especializadas. Para obtencao dos precos de referéncia foi
utilizada a mediana dos valores encontrados.

1.6.0s servigos estao dispostos em Caderno de Encargos e Especificagbes Técnicas.

1.7. Local de execucgao dos servicos: Procuradoria da Republica em Minas Gerais, localizado na av. Brasil,
n® 1877, bairro Funcionarios. Belo horizonte/MG, CEP 30.140-008.

2 FUNDAMENTAGAO E DESCRIGAO DA NECESSIDADE DA CONTRATAGAO
2.1. A Fundamentagdo da Contratagdo e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tépico
especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apéndice deste Termo de Referéncia.
2.5. O objeto da contratacdo esta previsto no Plano de Contratacdo Anual de 2025, conforme detalhamento
a seguir:

I. ID PCA: Etiqueta PRMG-D0077/24
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Il. 1D PCA: Etiqueta PRMG-D0085/24

3 DESCRIGAO DA SOLUGAO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
3.1. A descrigdo da solugdo como um todo se encontra pormenorizada em tépico especifico dos Estudos

Técnicos Preliminares, além de caderno de encargos, apéndice deste Termo de Referéncia.

4 REQUISITOS DA CONTRATAGAO
4.1. Trata-se de servico comum de engenharia, sem dedicagéo exclusiva de méo de obra, a ser contratado
mediante licitagdo, na modalidade pregdo, em sua forma eletrénica.
4.2. Os servigos a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de
setembro de 2018, ndo se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3° do aludido decreto,
cuja execugao indireta é vedada.
4.3. O prazo de vigéncia da contratagdo € de 4 (quatro) meses contados da assinatura do contrato, na
forma do artigo 105 da Lei n® 14.133, de 2021.
4.3.1. O prazo de vigéncia sera automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto n&o for concluido no periodo firmado acima, ressalvadas as providéncias cabiveis
no caso de culpa da CONTRATADA, previstas neste instrumento.
4.4. Por forga da Lei n°® 10.522/2022 (art. 6° e 6-A), que dispde sobre o Cadastro Informativo dos créditos
nao quitados de 6rgéos e entidades federais e da outras providéncias, alterada pela Lei n° 14.973/2024, é
obrigatdria a consulta prévia ao Cadin, pelos 6rgaos e entidades da Administragao Publica Federal, direta e
indireta, para celebragdo de contratos. A existéncia de registro no Cadin constitui fator impeditivo para a
realizagdo da contratacao.

Sustentabilidade

4.5. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrigdo do objeto, devem ser
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratagbes Sustentaveis (62
edicdo, revista, atualizada e ampliada — 2023), da Camara Nacional de Sustentabilidade da AGU, nos
termos da Lei n° 12.305, de 2010, do Decreto 10.936, de 2022 e da Instrucdo Normativa n° 1, de 19 de
janeiro de 2010:
4.5.1. E de responsabilidade da CONTRATADA a disposicdo final responsavel e ambientalmente
adequada dos residuos de quaisquer naturezas, apds o uso, emlobservéncia a Logistica Reversa
disposta no art. 33 da Lei n°® 12.305/2010, que instituiu a Politica Nacional de Residuos Sdlidos,
obedecendo ao disposto na Norma Brasileira ABNT NBR 10004:2004 e em conformidade com o

respectivo acordo setorial, regulamento expedido pelo Poder Publico ou termo de compromisso;
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4.5.2. A CONTRATANTE reserva-se o direito de assumir a responsabilidade a que se refere o item
anterior, podendo dar outra destinacdo aos residuos apds o uso, caso julgue mais conveniente para
a Administracao;
4.5.3. Realizar o adequado treinamento em relagéo a utilizagdo dos equipamentos e a separagao dos
residuos reciclaveis descartados pela Administracao;
4.5.4. Os residuos solidos reutilizaveis e reciclaveis devem ser separados adequadamente e deforma
diferenciada, para fins de disponibilizagdo no sistema de coleta seletiva ou logistica reversa
porventura estabelecido;
4.5.5. Otimizar a utilizagado de recursos e a reducdo de desperdicios e de poluicdo, através das
seguintes medidas, dentre outras:
4.5.5.1. Racionalizar o uso de substancias potencialmente téxicas ou poluentes;
4.5.5.2. Racionalizar o consumo de energia (especialmente elétrica) e adotar medidas para evitar
o desperdicio de agua tratada;
4.5.5.3. Realizar um programa interno de treinamento de seus empregados para redugédo de
consumo de energia elétrica, de consumo de agua e redugéo de produgdo de residuos solidos,
observadas as normas ambientais vigentes;
4.5.5.4 Treinar e capacitar periodicamente os empregados em boas praticas de reducdo de
desperdicios e poluigao.
4.5.6. Em cumprimento ao disposto no art. 6° da IN SLTI/MPOG n° 1, de 19 de janeiro de 2010,
publicada no DOU de 20 de janeiro de 2010, a CONTRATADA devera fornecer aos empregados os

equipamentos de seguranga que se fizerem necessarios, para a execugao dos servicos.
Subcontratagao
4.6. Nao é admitida a subcontratacdo do objeto.
Garantia da contratagiao

4.7. Sera exigida a garantia da contratagao de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei n® 14.133, de 2021,
no percentual e condigbes descritas nas clausulas do contrato.

4.8. Em caso de opc¢éao pelo seguro-garantia, a parte adjudicataria terd prazo de um més, contado da data
de homologacao da licitacdo, para sua apresentacao, que deve ocorrer antes da assinatura do contrato.
4.9. A garantia, nas modalidades caugéo e fianga bancaria, devera ser prestada em até 10 (dez) dias uteis
apos a assinatura do contrato.

4.10. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serdo aplicadas em relagdo a garantia da
contratacao.

Vistoria
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4.11. Para o correto dimensionamento e elaboragcdo de sua proposta, é facultada, mas recomendavel,
vistoria nas instalagbes do local de execugdo dos servigos, acompanhada por servidor designado para esse
fim, de segunda a sexta-feira, das 13h as 18h.
4.12. O prazo para vistoria iniciar-se-a no dia Util seguinte ao da publicagdo do Edital, estendendo-se até o
dia util anterior a data prevista para a abertura da sessao publica.
4.12.1. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, devera estar devidamente
identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa
comprovando sua habilitacdo para a realizagao da vistoria.
4.12.2. A vistoria no edificio-sede da Procuradoria da Republica em Minas Gerais devera ser
agendada no telefone (31) 21239218 com, no minimo, 1 (um) dia de antecedéncia, com a Divisdo de
Engenharia e Arquitetura da unidade, situada na Av. Brasil, n°® 1877, Bairro Funcionarios, Belo
Horizonte/MG, endereco eletrénico: prmg-dea@mpf.mp.br, das 12 horas as 17 horas.
4.12.3. As vistorias deverao ser realizadas individualmente, e até o ultimo dia util antes da data de
realizagdo do Pregao Eletrbnico.
4.13. Sera de inteira responsabilidade do Contratado a ocorréncia de eventuais prejuizos em virtude de sua
omissao na verificagao dos locais de execucgao dos servicos.
4.14. A licitante devera declarar que tomou conhecimento de todas as informagdes e das condigbes locais

para o cumprimento das obrigagdes objeto da licitagao.

5 MODELO DE EXECUGAO DO OBJETO

Condigoes de execugao

5.1. A execugao do objeto seguira a seguinte dindmica:
5.1.1. Os servigos deverdo ser executados e entregues, no periodo maximo de 30 (trinta) dias,
contados a partir do prazo indicado na ordem de servigo emitida pela Comissao de Fiscalizagao;
5.1.2. A ordem de servigo deve ser assinada no prazo maximo de 10 (dez) dias corridos apoés a
assinatura do Contrato, devendo os servigos terem inicio em até 10 (dez) dias corridos da sua
assinatura, salvo por motivo de for¢ga maior;
5.1.3. O prazo previsto no item 5.1.1 podera ser excepcionalmente prorrogado, quando solicitado
pela CONTRATADA, durante o seu transcurso, e desde que ocorra motivo justificado, devidamente
comprovado e aceito pela Comissao de Fiscalizagéo;
5.1.4. Se ocorrer algum atraso nos prazos dispostos neste item, causado por ato da
CONTRATANTE, tal atraso sera acrescido aos prazos a serem cumpridos pela CONTRATADA,;
5.1.5. Excetuando-se as hipoteses previstas neste item e a ocorréncia de caso fortuito ou forga
maior, devidamente comprovados, nao serao admitidos descumprimentos de quaisquer prazos, sob

pena de aplicagéo das penalidades previstas legalmente;
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5.1.6. O cronograma das atividades deve ser realizado, de forma a ndo interferir no andamento das
atividades normais do Orgéo.
5.2. A descrigao dos métodos, rotinas, etapas, procedimentos, frequéncia e periodicidade de execugéo do

trabalho, e as etapas encontram-se detalhados no Caderno de Especificagdes e Encargos.
Local e horario da prestagao dos servigos

5.2. Os servicos serao prestados no seguinte endereco: Av. Brasil, n® 1877, Bairro Funcionarios, BH/MG.

5.3. Os servigos serao prestados no seguinte horario: 7h as 17h.
Especificagdo da garantia do servigo (art. 40, §1°, inciso lll, da Lei n® 14.133, de 2021)

5.4. Os servigos e os materiais empregados deverao respeitar os critérios de desempenho na Norma ABNT
15.575/2024 e o prazo de garantia de obras e servigos de engenharia sera aquele estabelecido na Lei n°®
10.406, de 10 de janeiro de 2002, mais especificamente no Art. 618 e, para a limpeza, sera o especificado
na Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Cddigo de Defesa do Consumidor), ou, se superior, 0 prazo
de garantia oferecido por cada fabricante dos materiais empregados, contado a partir da data do
recebimento definitivo dos servigos pela CONTRATANTE.

5.5. A garantia incluira mdo de obra e substituicio de pegas ou materiais, desde que nao fique
caracterizado o uso inadequado por parte do usuario.

5.7. A CONTRATANTE né&o aceitara, sob nenhum pretexto, a transferéncia de qualquer responsabilidade
da CONTRATADA para fabricantes.

5.7. Durante o periodo de garantia, a CONTRATADA deverd, sob pena de aplicagdo das sanc¢des previstas
neste instrumento, atender aos chamados da CONTRATANTE, no prazo maximo de 5 (cinco) dias Uteis,

contados da comunicacgao oficial.

6 MODELO DE GESTAO DE CONTRATO

6.1. O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas avengadas e as

normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte respondera pelas consequéncias de sua inexecuc¢ao total

ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisacado ou suspens&o do contrato, o cronograma de execugao

sera prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstancias mediante

simples apostila.

6.3. As comunicagbes entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrénica para esse fim.

6.4. A CONTRATANTE podera convocar o representante da empresa para adog¢ao de providéncias que

devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Apdés a assinatura do contrato, a CONTRATANTE podera convocar o representante da empresa

CONTRATADA para reuniao inicial para apresentagao do plano de fiscalizagdo, que contera informagdes
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acerca das obrigagdes contratuais, dos mecanismos de fiscalizagdo, das estratégias para execugdo do
objeto, do plano complementar de execu¢cdo da CONTRATADA, quando houver, do método de aferigdo dos

resultados e das sangdes aplicaveis, dentre outros.
Preposto

6.6. A CONTRATADA designara formalmente o preposto da empresa, antes do inicio da prestagdo dos
servicos, indicando no instrumento os poderes e deveres em relacao a execugao do objeto contratado.
6.7. A CONTRATANTE podera recusar, desde que justificadamente, a indicagdo ou a manutengdo do

preposto da empresa, hipotese em que a CONTRATADA designara outro para o exercicio da atividade.
Fiscalizagao

6.8. A execugdo do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos.
Fiscalizagao Técnica

6.9. O fiscal técnico do contrato acompanhara a execugéo do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condicdes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administragao.
6.10. O fiscal técnico do contrato anotara no histérico de gerenciamento do contrato todas as ocorréncias
relacionadas a execucdo do contrato, com a descricdo do que for necessario para a regularizacdo das
faltas ou dos defeitos observados.

6.11. Identificada qualquer inexatidao ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitira notificacdes para
a corregao da execugao do contrato, determinando prazo para a corregéo.

6.12. O fiscal técnico do contrato informara ao gestor do contato, em tempo habil, a situagdo que demandar
decisao ou adogao de medidas que ultrapassem sua competéncia, para que adote as medidas necessarias
e saneadoras, se for o caso.

6.13. No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execug¢ao do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicara o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.14. O fiscal técnico do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo habil, o término do contrato

sob sua responsabilidade, com vistas a tempestiva renovagao ou a prorrogagao contratual.
Fiscalizagao Administrativa

6.15. O fiscal administrativo do contrato verificara a manutencdo das condi¢des de habilitacdo da
CONTRATADA, acompanhara o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizagao de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatdrios pertinentes, caso

necessario.
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6.16. Caso ocorra descumprimento das obrigagdes contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuara
tempestivamente na solugédo do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providéncias

cabiveis, quando ultrapassar a sua competéncia.
Gestor do Contrato

6.17. O gestor do contrato coordenara a atualizagdo do processo de acompanhamento e fiscalizagdo do
contrato contendo todos os registros formais da execuc¢do no histérico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de servigo, do registro de ocorréncias, das altera¢des e das prorrogacdes contratuais,
elaborando relatério com vistas a verificagdo da necessidade de adequagdes do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administracao.

6.18. O gestor do contrato acompanhara os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorréncias relacionadas a execugédo do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, a
autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competéncia.

6.19. O gestor do contrato acompanhara a manutengédo das condigdes de habilitagdo da CONTRATADA,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotard os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidacdo e do pagamento da despesa no relatério de riscos eventuais.

6.20. O gestor do contrato emitira documento comprobatério da avaliagao realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigagdes assumidas pela CONTRATADA, com
mengao ao seu desempenho na execugao contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigagoes.

6.21. O gestor do contrato tomara providéncias para a formalizacdo de processo administrativo de
responsabilizacéo para fins de aplicacao de sangdes, a ser conduzido pela comisséo de que trata o art. 158
da Lei n°® 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competéncia para tal, conforme o caso.

6.22. O gestor do contrato devera elaborar relatério final com informagbes sobre a consecugédo dos
objetivos que tenham justificado a contratagdo e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administragao.

7. CRITERIOS DE MEDIGAO E PAGAMENTO

7.1. A avaliagao da execucédo do objeto seré realizada em medigéo Unica.
Do recebimento

7.2. Ao final da etapa da execugao contratual, a CONTRATADA apresentara a medigao prévia dos servigos
executados, por meio de planilha e memoaria de calculo detalhada.
7.2.1. Uma etapa sera considerada efetivamente concluida quando os servigos previstos para aquela

etapa, estiverem executados em sua totalidade.
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7.2.2. A CONTRATADA também apresentara, os documentos comprobatérios da procedéncia legal
dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execugdo contratual, quando for o
caso.
7.3. Os servicos serdo recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, pelos fiscais técnico e
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigéncias de carater
técnico e administrativo.
7.4. O prazo da disposi¢cao acima sera contado do recebimento de comunicagdo de cobranga oriunda da
CONTRATADA com a comprovagao da prestagcéo dos servigos a que se referem a parcela a ser paga.
7.5. O fiscal técnico do contrato realizara o recebimento provisério do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigéncias de carater técnico.
7.6. O fiscal administrativo do contrato realizara o recebimento provisério do objeto do contrato mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigéncias de carater administrativo.
7.7. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizara o recebimento provisério sob o ponto de vista
técnico e administrativo.
7.8. Para efeito de recebimento provisério, ao final de cada periodo de faturamento, o fiscal técnico do
contrato apurara o resultado das avaliagbes da execugdo do objeto e, se for o caso, a analise do
desempenho e qualidade da prestacdo dos servigos realizados em consondncia com os indicadores
previstos, que podera resultar no redimensionamento de valores a serem pagos a CONTRATADA,
registrando em relatério a ser encaminhado ao gestor do contrato.
7.9. Sera considerado como ocorrido o recebimento provisério com a entrega do termo detalhado ou, em
havendo mais de um a ser feito, com a entrega do ultimo.
7.10. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vicios, defeitos ou incorregdes resultantes
da execugao ou materiais empregados, cabendo a fiscalizagdo ndo atestar a ultima e/ou Unica medigéo de
servicos até que sejam sanadas todas as eventuais pendéncias que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisoério.
7.11. A fiscalizagdo nao efetuara o ateste da ultima e/ou Unica medigao de servigos até que sejam sanadas
todas as eventuais pendéncias que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisorio.
7.12. O recebimento provisoério também ficara sujeito, quando cabivel, a conclusdo de todos os testes de
campo e a entrega dos Manuais e Instrucdes exigiveis.
7.13. Os servigos poderdo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificagdes constantes neste Termo de Referéncia e na proposta, sem prejuizo da aplicagdo das
penalidades.
7.14. Quando a fiscalizagdo for exercida por um unico servidor, o Termo Detalhado devera conter o

registro, a andlise e a conclusdo acerca das ocorréncias na execucdo do contrato, em relacdo a
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fiscalizagdo técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessarios, devendo encaminha-los
ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
7.15. Os servigos serdo recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento
provisoério, por servidor ou comissdao designada pela autoridade competente, apds a verificagdo da
qualidade e quantidade do servigo e consequente aceitagdo mediante termo detalhado, obedecendo aos
seguintes procedimentos:
7.15.1. Emitir documento comprobatério da avaliagéo realizada pelos fiscais técnico, administrativo e
setorial, quando houver, no cumprimento de obrigagbes assumidas pela CONTRATADA, com
mengado ao seu desempenho na execugdo contratual, baseado em indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigagdes, conforme regulamento;
7.15.2. Realizar a analise dos relatérios e de toda a documentagao apresentada pela fiscalizagao e,
caso haja irregularidades que impegam a liquidagao e o pagamento da despesa, indicar as clausulas
contratuais pertinentes, solicitando a CONTRATADA, por escrito, as respectivas corregdes;
7.15.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos servigos prestados, com
base nos relatérios e documentagdes apresentadas; e
7.15.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalizagao.
7.15.5. Enviar a documentagdo pertinente ao setor de contratos para a formalizagdo dos
procedimentos de liquidagdo e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizagéo e gestao.
7.16. No caso de controvérsia sobre a execugao do objeto, quanto a dimensédo, qualidade e quantidade,
devera ser observado o teor do art. 143 da Lei n® 14.133, de 2021, comunicando-se a empresa para
emissao de Nota Fiscal no que pertine a parcela incontroversa da execugcdo do objeto, para efeito de
liquidagao e pagamento.
7.17. Nenhum prazo de recebimento ocorrera enquanto pendente a solugdo, pela CONTRATADA, de
inconsisténcias verificadas na execucéo do objeto ou no instrumento de cobrancga.
7.18. O recebimento provisério ou definitivo ndo excluira a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurancga do servigco nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execugao do contrato.
Liquidagao

7.19. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranga equivalente, correra o prazo de 10 (dez) dias uteis
para fins de liquidagéo, na forma desta segéo, prorrogaveis por igual periodo, nos termos do art. 7°, 32° da
Instrugdo Normativa SEGES/ME n° 77/2022.
7.20. Para fins de liquidagao, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessarios e essenciais do documento, tais como:

7.20.1. o prazo de validade;
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7.20.2. a data da emissao;

7.20.3. os dados do contrato e do 6rgdo CONTRATANTE;

7.20.4. o periodo respectivo de execugao do contrato;

7.20.5. o valor a pagar; e

7.20.6. eventual destaque do valor de retengdes tributarias cabiveis.
7.21. Havendo erro na apresentagcédo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstancia que impecga a liquidagéo da
despesa, esta ficara sobrestada até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras, reiniciando-
se 0 prazo apds a comprovagao da regularizagéo da situagédo, sem 6nus a CONTRATANTE.
7.22. A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprovagéo da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sitios eletrénicos oficiais ou a documentacdo mencionada no art. 68 da Lei
n°® 14.133/2021.
7.23. A Administragao devera realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutengao das condi¢des de habilitagao exigidas no edital;

b) identificar possivel razdo que impecga a participagdo em licitagdo, no ambito do 6érgéo ou entidade,

proibicao de contratar com o Poder Publico, bem como ocorréncias impeditivas indiretas.
7.24. Constatando-se, junto ao SICAF, a situacao de irregularidade da CONTRATADA, sera providenciada
sua notificagdo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias uteis, regularize sua situagdo ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério
da CONTRATANTE.
7.25. Nao havendo regularizagao ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE devera
comunicar aos 6rgaos responsaveis pela fiscalizagdo da regularidade fiscal quanto a inadimpléncia da
CONTRATADA, bem como quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados
0s meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus créditos.
7.26. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE devera adotar as medidas necessarias a rescisao
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada a CONTRATADA a ampla
defesa.
7.27. Havendo a efetiva execucdo do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente, até que se

decida pela rescisdo do contrato, caso a CONTRATADA néo regularize sua situagao junto ao SICAF.
Prazo para pagamento

7.28. O pagamento sera efetuado no prazo maximo de até 10 (dez) dias uteis, contados da finalizagao da
liquidacao da despesa, conforme secgéo anterior, nos termos da Instrucdo Normativa SEGES/ME n° 77, de
2022.

7.29. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA nao tenha concorrido, de

alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensagdo financeira devida pela
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CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a
aplicagéo da seguinte féormula:

EM=1x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratorios;

N = Numero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

| = indice de compensacao financeira = 0,00016438, assim apurado:

= () | =(6/100 1 =0,00016438
365 TX=Percentual da taxa anual=6%

Forma de pagamento

7.30. O pagamento sera realizado através de ordem bancaria, para crédito em banco, agéncia e conta
corrente, indicados pela CONTRATADA.

7.31. Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para
pagamento.

7.32. Quando do pagamento, serd efetuada a retengdo tributéria prevista na legislacdo aplicavel, nos
termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n° 5/2017, quando couber.

7.33. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n°
123, de 2006, nao sofrera a retengao tributaria quanto aos impostos e contribuicbes abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficara condicionado a apresentagdo de comprovagao, por meio de

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributario favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8. FORMA E CRITERIOS DE SELEGAO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUGAO
Forma de selecgao e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor sera selecionado por meio da realizagdo de procedimento de LICITACAO, na modalidade
PREGAO, sob a forma ELETRONICA, com adog&o do critério de julgamento pelo MENOR PRECO.

Regime de execucao

8.2. O regime de execugao do contrato sera de empreitada por prego global.

Critérios de aceitabilidade de precos

8.3. O critério de aceitabilidade de precgos sera o valor global estimado para a contratagéo.
Exigéncias de habilitagao

8.4. Para fins de habilitagédo, devera o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitagao juridica
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8.5. Empresario individual: inscricdo no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede.

8.6. Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condicdo de Microempreendedor Individual —
CCMEI, cuja aceitagdo ficara condicionada a verificacdo da autenticidade no sitio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor.

8.7. Sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como empresa
individual de responsabilidade limitada — EIRELI: inscricdo do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no
Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatério de seus administradores.

8.8. Sociedade empresaria estrangeira: portaria de autorizagdo de funcionamento no Brasil, publicada no
Diario Oficial da Unido e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agéncia, sucursal ou estabelecimento, a qual sera considerada como sua sede, conforme Instrugdo
Normativa DREI/ME n° 77, de 18 de margo de 2020.

8.9. Sociedade simples: inscrigdo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatério de seus administradores;

8.10. Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria: inscrigdo do ato constitutivo da
filial, sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empresaria, respectivamente, no Registro Civil das
Pessoas Juridicas ou no Registro Publico de Empresas Mercantis onde opera, com averbacdo no Registro
onde tem sede a matriz.

8.11. Os documentos apresentados deverdo estar acompanhados de todas as alteragbes ou da

consolidagao respectiva.
Habilitagao fiscal, social e trabalhista

8.12. Prova de inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas Fisicas,
conforme o caso.

8.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentacdo de certidao
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributarios federais e a Divida Ativa da Unido
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta n°® 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretario da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional.

8.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo (FGTS).

8.15. Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a
apresentacdo de certiddo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da

Consolidagao das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n® 5.452, de 1° de maio de 1943.
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8.16. Prova de regularidade com as Fazendas Municipal e Estadual do domicilio ou sede do fornecedor,
relativa a atividade em cujo exercicio contrata ou concorre;

8.17. Caso o fornecedor seja considerado isento dos fributos relacionados ao objeto contratual, devera
comprovar tal condigdo mediante a apresentagao de declaragao da Fazenda respectiva do seu domicilio ou

sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
Qualificagao Técnica

8.26. Declaracdo de que o licitante tomou conhecimento de todas as informacdes e das condi¢des locais
para o cumprimento das obrigacdes objeto da licitagao.
8.27. Comprovagdo de aptiddo para desempenho de atividade pertinente e compativel com as
caracteristicas, quantidades e prazos do objeto licitado por meio da apresentagéo de:
8.27.1. Capacidade Técnica — Profissional: Certiddo de registro de pessoa fisica emitida pelo
CREA - Conselho Regional de Engenharia e Agronomia, do(s) Responsavel(is) Técnico(s) (RT)
vinculado(s) a empresa proponente, habilitado(s) & execugéo dos servigos objeto deste certame, no
minimo 1 engenheiro civil e 1 engenheiro de seguranca do trabalho.
8.27.1.1. O responsavel técnico apresentado para a capacidade técnico-profissional devera
participar da execucdo do objeto desta contratacdo. Admitir-se-4 sua substituicdo na
execugao do objeto por outro de experiéncia equivalente ou superior, desde que atendidas as
mesmas exigéncias aqui contidas e que seja aprovada previamente pela Administracao.
8.27.1.2. O engenheiro de seguranca do trabalho podera ser substituido por Técnico de
Seguranga do Trabalho, desde que, no momento da contratagdo as normas do Trabalho
assim permitam, para o caso em tela.
8.27.2. Capacidade Técnica - Operacional: Prova de experiéncia anterior, por meio de
ATESTADO(s) DE CAPACIDADE TECNICA, fornecidos por pessoa juridica de direito publico ou
privado, que comprovem ter a licitante executado com bom desempenho servicos em edificagdes
similares e compativeis com o objeto desta licitagdo, no que respeita a parcela de maior relevancia
abaixo indicadas:
a) Limpeza de fachada com caracteristicas similares;
b) Recuperagao de fachada, seja substituicdo de ceramicas, pastilhas, granito, ou troca de
juntas de dilatagao;
8.27.2.1. Nao sera aceito atestado de servicos ainda nao concluidos, executados
parcialmente ou em andamento.
8.27.2.2. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz
ou da filial da empresa licitante.
8.27.3. Os materiais a serem empregados e 0s servigos a serem executados deverdo obedecer

rigorosamente: as normas e especificagbes constantes deste projeto basico; as normas da ABNT,
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principalmente as normas NBR 5674/2012, NBR 14037/2014, NBR 13755/2017, NBR 16280/2015,
NBR 15.575/2024; as disposigbes legais da Unido, dos Governos Estadual e Municipal; aos
regulamentos das empresas concessionarias; as prescrigdes e recomendacdes dos fabricantes; as
normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT; as recomendagdes das Normas
Reguladoras do Ministério do Trabalho e Emprego principalmente as NR-1, NR-6, NR-18 e NR-35;

8.27.4. A CONTRATADA devera apresentar, até o inicio dos servigos, os certificados atualizados NR

35 dos funcionarios envolvidos na execugao do objeto, com data de validade vigente.

9 ESTIMATIVA DE PRECOS E PRECOS REFERENCIAIS
9.1. O custo estimado total da contratagéo é de R$ 140.450,00 (cento e quarenta mil, quatrocentos e

cinquenta reais).

10 DOS RECURSOS ORGAMENTARIOS
10.1. As despesas decorrentes da presente contratagdo correrdo a conta de recursos especificos

consignados no Or¢gamento Geral da Unido do presente exercicio.

11 DISPOSIGOES FINAIS

11.1. Sao partes integrantes deste Termo de Referéncia:
Anexo | — A - Caderno de especificagbes e encargos
Anexo | - B — Projetos em PDF

Anexo | - C — Projetos em arquivo para autocad
Belo Horizonte, data das assinaturas.

Elaborado por:

(assinado digitalmente) (assinado digitalmente)
Lucilio Flavio Cyrino Dayane Stefanne de Freitas Oliveira
DEA-PRMG DEA-PRMG
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APENDICE DO ANEXO | — ESTUDO TECNICO PRELIMINAR

ESTUDO TECNICO PRELIMINAR
PR-MG-00110548/2024

INTRODUCAO

Trata-se da primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os estudos para a
contratagdo de empresa de engenharia com o fim de limpeza e reparo de fachada da sede da
Procuradoria da Republica em Minas Gerais, além de reparo em granito na fachada aerada
frontal do imovel.

Visa este estudo a avaliar detalhadamente a necessidade e identificar a melhor

solugdo para saned-la, em observdncia as normas vigentes e demais dispositivos legais.

1- DESCRICAO DA NECESSIDADE

A contratagdo deste servigo se justifica pela necessidade de manuten¢do predial
periddica da fachada, com o fim de realizar a limpeza da fachada e substituir juntas de
movimentagdo e dilatagdo, borrachas de vedagdo das janelas, pecas ceramicas e demais
reparos necessdarios para garantir a estanqueidade, estética e a seguranga dos usudrios e
pedestres externos.

De acordo com a NBR 5674/2024, é recomendada a cada trés anos efetuar a lavagem
de fachada, verificar os elementos e, se necessario, solicitar inspe¢do, e apos essa, atender
as prescri¢oes do relatorio ou laudo de inspe¢do. Como havia visualmente sinais de
desgastes na fachada no andar pilotis e um possivel local no 18° pavimento, com
desplacamento de pegas cerdmicas, foi solicitado realizagdo do Teste de Percussdo para
avaliagdo técnica de toda fachada. A empresa vencedora ofereceu, de acordo com a
proposta comercial, cortesia do reassentamento de até 5Sm? de pegas ceramicas

comprometidas, conforme etiqueta PR-MG-00079057/2024.



O Relatorio Técnico emitido encontra-se no Anexo 01 deste documento.

Portanto, para essa contratagdo sera considerada a substitui¢do inicial de 6m? de
pegas ceramicas e reparo de todos os rejuntes necessarios.

Ha necessidade da substitui¢ao de juntas de dilagdo/movimentagdo que se encontram
danificadas por toda area da fachada.

Ha também a necessidade de substituicdo e/ou correcdo das borrachas de vedac¢do
das janelas do prédio que estdo defeituosas, conforme relatado pelos usuarios. Exemplos
incluem a copa do pilotis e os gabinetes 1101 e 1404 e a sala de TAG do gabinete 1604,
onde as falhas na vedag¢do permitem a entrada de dgua durante as chuvas. Essa situagdo
causa desconforto aos ocupantes e pode danificar os acabamentos internos.

Além do mais, os granitos das espalas dos trés niveis de garagem estavam se
descolando da estrutura, o que trazia risco a pedestres. As pegas de granito que ndo
demandavam trabalho em altura ja foram removidos pela equipe de manuteng¢do da PRMG,
devido a fixagdo inadequada, os granitos restantes precisam ser retirados com urgéncia,
para evitar possiveis acidentes. Para a realizagdo desses servi¢cos a empresa necessita ter

preparagdo e treinamento especial baseado na NR-35 do Ministério do Trabalho e Emprego.

2 - PREVISAO NO PLANO DE CONTRATACOES ANUAL

A manutengdo de fachada esta prevista no Plano de Contratag¢do Anual com etiqueta
PRMG-D0077/24 e trata-se de demanda necessaria, tendo em vista o risco de queda dos
granitos e/ou pegas ceramicas e danos gerados pela falha/falta de vedagoes da fachada, no

periodo de chuva. O servico de limpeza esta previsto no PCA com etiqueta PRMG-
D0085/24.

3 - REQUISITOS DA CONTRATACAO

Contrata¢do de empresa de engenharia para realiza¢do de servigos comuns,
conforme definido pela Lei 14.133, art. 6° XIII “bens e servicos comuns: aqueles cujos
padroes de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio

de especificagoes usuais de mercado”.

Contratagdo de empresa de engenharia, principalmente com experiéncia em limpeza
e reparo em fachadas, e em trabalhos em altura e que atendam a todas as normas relativas a

isso, como a NR-35, principalmente e requisitos de engenharia de seguran¢a do trabalho.



Habilitagdo técnica: tem como objetivo assegurar que a empresa contratada
possua a experiéncia e a competéncia necessdrias para executar os servigos de forma

adequada. Tais como:

® Qualidade dos Servi¢os: Empresas tecnicamente habilitadas sdo capazes de

fornecer mdo de obra qualificada, o que se traduz em servigcos de maior
qualidade e eficiéncia. Inclusive os cuidados com seguran¢a em servi¢os que

incluem trabalho em altura.

e FExperiéncia Comprovada: A exigéncia de comprovag¢do de experiéncia

anterior em contratos similares garante que a empresa possui conhecimento e
pratica na execugdo das atividades requeridas, minimizando riscos de falhas

e retrabalho.

o Capacidade de Gestdo: Empresas com habilitagdo técnica demonstram

capacidade de gestdo eficiente dos recursos humanos, o que é essencial para

a manutengdo de um ambiente de trabalho produtivo e harmonioso no MPF.

o Cumprimento de Normas: A habilidade técnica assegura que a empresa esta

familiarizada e cumpre com as normas e regulamentagoes vigentes, incluindo

questoes trabalhistas e de seguranca.

4 — ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

4.1.  Sdo aproximadamente, 1000 m2 de esquadrias metdlicas e fachada em vidros (pele
de vidro, janelas das salas, janelas de corredor e dos banheiros, janelas e portas do pilotis)
a serem limpos e realizadas as reparagoes necessarias.

4.2.  Sdao aproximadamente, 3100 m2 de revestimento composto por cerdmica marca
Portobello, linha Arq Design, cor Neve, dim.9,5x9,5cm, Granito Vermelho Brasilia polido e
Textura Facecolor (colorquartz), a serem limpos e realizados os reparos necessarios de
juntas de movimentagdo, rejuntes e pe¢as ceramicas.

4.3.  Existem aproximadamente 20 m de granito restante nas espalas, estes tém dimensdo

de 9 cm x 75 cm, a serem retirados e fixados de forma mais eficaz com chapas e parfusos .

5S-LEVANTAMENTO DE MERCADO

1) Alternativas de mercado:



A limpeza e reparo de fachadas podem ser realizados por empresas especializadas

que oferecem servigos completos, incluindo substitui¢do de pecas e materiais necessarios. O

acesso a fachada pode ser feito por andaimes, plataformas elevatorias e/ou alpinismo

industrial (rapel), sendo este ultimo ideal para prédios de grande altura e locais de dificil

acesso, sempre em conformidade com a NR-35, que regulamenta o trabalho em altura.

De acordo com a Climbing Service (empresa especializada em servigos de alpinismo

industrial) em seu artigo sobre métodos de limpeza de fachadas, as op¢oes de limpeza de

fachada variam considerando aspectos como o tipo de sujeira e o revestimento, conforme

descrito abaixo:

2)

3)

® Limpeza com Agua de Baixa ou Alta Pressdo: Indicada para remover sujeira

superficial e poluentes de fachadas de pedra ou alvenaria, utilizando jatos de dgua
controlados para evitar danos a estrutura.

Limpeza com Produtos Quimicos: Usada para fachadas com manchas persistentes,

como grafites e poluicdo intensa. O uso de produtos adequados é crucial para
preservar a integridade dos materiais.

Limpeza Abrasiva ou Jateamento de Areia: Aplicada em superficies de alvenaria,

concreto ou pedra, remove sujeira mais pesada, porém exige cuidados para ndo
desgastar o material.

Justificativa Técnica:

A contratagdo desses servigos é necessaria para garantir a manutengdo periodica da
fachada, assegurando a estanqueidade da edificac¢do, preservando os acabamentos
internos e evitando danos estruturais. A remog¢do e substituicdo de pegas que
apresentam risco de queda sdo essenciais para a seguranca dos pedestres. A
substitui¢do das juntas de movimentag¢do permite a dilata¢do e contragdo natural dos
materiais de construgdo, evitando fissuras e deformagaoes.

Justificativa Economica:

Considerando a disponibilidade or¢amentaria para a execu¢do da reforma e
manutengdo do prédio,alem da limpeza, os investimentos sdo justificados pela
necessidade de garantir a seguranga estrutural e a funcionalidade das instala¢oes. A
realizacdo dessas intervengoes ndo apenas previne danos maiores no futuro, mas
também assegura a preservag¢do do patrimoénio publico, otimizando os recursos

financeiros disponiveis e evitando gastos emergenciais.



6 — ESTIMATIVA DO PRECO DA CONTRATACAO

A tabela SINAPI (Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Indices da Construcdo
Civil) ndo foi utilizada como base de referéncia para os custos dessa contrata¢do devido a
natureza especifica dos servigos de manuten¢do e reforma de fachada, que envolvem
caracteristicas singulares, e adapta¢oes conforme o estado de conserva¢do da fachada
existente.

Adicionalmente, conforme previsto na PORTARIA PGR/MPU N° 100, DE 31 DE
MAIO DE 2023, também foi realizada consulta em banco de precos de contratagoes
publicas, com o intuito de identificar referéncias de contratagoes similares. No entanto, ndo
foram encontradas contrata¢des compativeis com as especificagoes técnicas e o escopo do
servigo requerido, o que refor¢a a particularidade da demanda.

Dessa forma, para garantir a precisdo na estimativa de custos e a exequibilidade do
objeto, optou-se pela coleta de or¢amentos junto ao mercado, considerando fornecedores
especializados e com experiéncia comprovada nesse tipo de intervengao.

Esse procedimento permitiu a obtengdo de valores mais compativeis com a realidade
e complexidade da demanda, sem prejuizo a economicidade e a transparéncia do processo, o
qual resultou na planilha de comparativo de precos que pode ser verificada no unico
etiqueta PR-MG-00107075/2024.

Serd utilizado a mediana dos valores para compor o Projeto Bdasico ou Termo de

Referéncia.

7 - DESCRICAO DA SOLUCAO COMO UM TODO
1. Limpeza de Fachada com Jato de Agua em Alta Pressdo e detergente neutro;

2. Reparo de Juntas de Dilatagdo e Movimentagdo da Fachada,

3. Reparo de Borrachas de Vidros e Janelas Existentes na Fachada;

4. Troca de pegas ceramicas comprometidas e recomposi¢do de rejuntamento
deteriorado;

5. Retirada de granitos nas espalas da fachada aerada nos niveis de garagem;



6. Assentamento e fixacdo de granitos nas espalas da fachada aerada, utilizando
parabolts, ou outra técnica igualmente eficaz, assegurando que os suportes escolhidos,
tenham posicionamento correto e fixagcdo firme, conforme as especificidades e necessidades

do local;

8 — JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO
Nao havera parcelamento tendo em vista a natureza do servico, ja que a limpeza e

manutengdo sdao complementares. Os dois servi¢os serdo realizados na mesma contratagao.

9 — DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Realizar previamente a limpeza da fachada, de acordo com o material existente e
grau de sujidade, garantindo o prolongamento da vida util do imovel e contribuindo para a
valorizagdo do ativo imobiliario, refletindo cuidado, organizagdo e comprometimento com a
imagem institucional.

Substituir pecgas de granito nas espalas da fachada aerada frontal e pecas ceramicas,
garantindo sua perfeita fixacdo e garantindo a seguranga.

Substituir juntas de dilata¢do (mastiques) da fachada e borrachas das janelas, que
culminam em pontos de infiltracdo de dagua, além da substituicdo de pegas cerdmicas e
reparos em rejuntes, assegurando a estanqueidade, eficiéncia energética e integridade

estrutural.

10 —- PROVIDENCIAS PREVIAS AO CONTRATO

Elaboragdo de Termo de Referéncia para licitagdo.

11 - CONTRATACOES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

Nao é o caso.

12 - IMPACTOS AMBIENTAIS

Ndo haverd impacto ambiental significativo em primeiro plano.



Uso eficiente de agua durante o processo de limpeza, e de equipamentos em termos
de energia durante os reparos. Utilizagdo de produtos de limpeza biodegradaveis e/ou de
baixo impacto ambiental.

Destinag¢do correta dos residuos, conforme recomendado pela prefeitura de Belo

Horizonte e normas vigentes.

13 - VIABILIDADE DA CONTRATACAO

A viabilidade da contratag¢do para a execugdo dos servigos de reforma e manuten¢do
é respaldada pelos seguintes aspectos:

A contratag¢do dos servigos sdo essenciais para preservar a integridade estrutural,
garantir a eficiéncia energética e prolongar a vida util da fachada, além de contribuirem
para a seguranga e o bem-estar dos ocupantes, visitantes e transeuntes.

Existe previsdo or¢amentaria suficiente para a realizagdo das intervengoes
propostas, permitindo a aloca¢do de recursos necessdrios sem comprometer outras

atividades essenciais.

14. RESPONSAVEIS
Dayane Stefanne de Freitas Oliveira

Lucilio Flavio Cyrino

Ao final da elaboracio dos Estudos Preliminares, a Administracdo deve avaliar a

necessidade de classifica-los nos termos da Lei n° 12.527, de 18 de novembro de 2011.
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1. OBJETIVO

Estabelecer os requisitos, condicbes e diretrizes necessarias, contidas neste caderno de
especificagbes e encargos, visando a Execucdo de Servicos de Engenharia na sede da Procuradoria da

Republica em Minas Gerais, localizada nesta capital .

A leitura deste Caderno de Encargos é OBRIGATORIA, sob pena de ndo serem pagos 0s Servigos

que divergirem daquilo que esta aqui especificado.

No caso de quaisquer duvidas, estas deverdo ser dirimidas com a Comissao Fiscalizadora antes da

execugao.

2. CAMPO DE APLICAGAO

Este documento aplica-se no processo que visa a contratagdo dos servigos de limpeza e restauragao
da fachada, substituicdo de mastiques e juntas, incluindo espalas em chapins de muro necessarios no Edificio-

Sede da Procuradoria da Republica em Belo Horizonte-MG, conforme descrito neste documento.

3. CONVENGOES

° Contratante: Procuradoria da Republica em Minas Gerais — PR/MG.
° Contratada: Empresa que, por meio de contrato, executara a obra.
° Fiscalizagdo: Engenheiro civil ou arquiteto credenciado pela Contratante com objetivo de fiscalizar a

execugao da obra, ou comissdo formalizada para este fim.

° Fabricante: Empresa fornecedora do material a ser empregado na obra.

) Projetos: Conjunto de documentos e desenhos, elaborados pela Divisdo de Engenharia e Arquitetura —
DEA, contendo as informagdes técnicas necessarias para a realizagao do empreendimento.

) Planilha de Quantitativo de Servigos: Planilha de relagdo e quantificagdo dos servicos a serem

executados na obra.

° Equivalente Aprovado: Todos os materiais ou equipamentos citados na presente especificacdo técnica

admitem substituicdo por outros equivalentes (mesma fungao e desempenho técnico), sob consulta e aprovagéo

da Contratante.



Procuradoria
da Republica
em Minas Gerais

MINISTERIO PUBLICO FEDERAL
A comprovagao das caracteristicas devera, a critério da Contratante e sem onera-la, basear-se em

ensaios tecnoldégicos normatizados.

4. GENERALIDADES

A execucgao dos servigos devera obedecer rigorosamente, em todos 0os pormenores, aos seguintes

itens:

° Desenhos, especificagdes e demais documentos integrantes do Projeto;

° Normas pertinentes do Manual de Obras Publicas — Edificagdes / Praticas da SEAP.

° Normas e/ou Especificagbes, Métodos de Ensaio e Terminologia, estabelecidos pela Associacao

Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).

) Dispositivos aplicaveis das legislagdes vigentes (Federal, Estadual ou Municipal), relativos a materiais,

seguranga, protecdo e demais aspectos das construgoes.

° Notas Técnicas emitidas pela Secretaria de Engenharia e Arquitetura/SG/PGR.
° Normas de Seguranca de Trabalho vigentes e aplicaveis a este caso.
° Recomendacgées, instrucdes e especificagcdes de fabricantes de materiais e/ou de especificacdes em

sua aplicagao ou na realizagéo de certos tipos de trabalhos.

Os servigos deverao ser executados de acordo com a presente especificagdo, sendo que qualquer

solicitagao de modificagdo devera ser encaminhada, por escrito e fundamentada, a Contratante.

Todas as liberagbes necessarias junto ao CREA, CAU, concessionarias locais e 6rgéos fiscalizadores
serdo de responsabilidade da Contratada, bem como o pagamento de todas as despesas que se fizerem

necessarias a completa execugao dos servigos.

Antes do inicio da execugédo de cada servigo, deverdo ser verificadas (diretamente na obra e sob a
responsabilidade da Contratada) as condigbes técnicas e as medidas locais ou posicbes a que 0 mesmo se

destina.

Todas as imperfeigdes verificadas nos servigos vistoriados, bem como discrepancias dos

mesmos em relagdo aos desenhos e especificagdes, deverdo ser corrigidas, antes do prosseguimento

dos trabalhos.
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Considerando que a empresa a ser contratada tem qualificagao técnica e comprovada capacidade para
a execucgao dos servigos objetos da presente especificacdo, de modo algum sera aceita qualquer alegagao,
durante a execugéo do contrato, quanto a possiveis indefinigdes, omissdes ou incorregbes contidas no conjunto
de elementos que constituem o presente projeto, como pretexto para cobrar materiais/equipamentos e/ou

servigos ou alterar a composicao de pregos unitarios.

A Contratada mantera organizadas, limpas e em bom estado de higiene as instalagbes do canteiro de
servigo, especialmente as vias de circulagdo, passagens e escadarias, refeitérios e alojamentos, coletando e

removendo regularmente as sobras de materiais, entulhos e detritos em geral.

Cabera a Contratada fornecer e controlar a entrada e saida de materiais, maquinas, aparelhos,
equipamentos e pessoas, bem como manter a ordem e disciplina em todas as dependéncias do canteiro de

servigo.

A administracdo da obra sera exercida por engenheiro responsavel técnico que, para o bom
desempenho de suas fungbes, devera contar com tantos funcionarios quantos forem necessarios ao bom
andamento da administragao.

As medidas de protegdo aos empregados e a terceiros durante a construgédo, obedecerédo ao disposto
nas “NORMAS DE SEGURANCA DE TRABALHO NAS ATIVIDADES DA CONSTRUCAO CIVIL”, em especial a

NR 18 — Condi¢des e Meio Ambiente de Trabalho na Industria da Construgao.

A Contratada fornecera aos funcionarios todos os equipamentos de protegéo individual exigidos pela
NR 6 - Equipamentos de Protegéo Individual (EPI), e realizara inspeg¢des periddicas no canteiro de servigo, a
fim de verificar o cumprimento das medidas de seguranga adotadas nos trabalhos, o estado de conservagéo
dos equipamentos de protegdo individual e dos dispositivos de prote¢cao de maquinas e ferramentas que
oferecam riscos aos trabalhadores, bem como a observancia das demais condigbes estabelecidas pelas
normas de seguranga e saude no trabalho.

A Contratante podera suspender os servigos, caso verifique que os funcionarios da Contratada nao

estejam fazendo uso dos Equipamentos de protegéo coletivo ou individual.

Cumprira a Contratada manter no canteiro de servico medicamentos basicos e pessoal orientado para
0s primeiros socorros nos acidentes que ocorram durante a execugao dos trabalhos, nos termos da NR 18, em

especial um Técnico em Segurancga do trabalho.

Cabera a Contratada comunicar a Fiscalizagdo e, nos casos de acidentes fatais, a autoridade
competente, da maneira mais detalhada possivel, por escrito, todo tipo de acidente que ocorrer durante a
execucgao dos servigos e obras, inclusive principios de incéndio, ficando desde ja claro que na ocorréncia deste
fatoa Contratada devera ser responsavel exclusivamente pelo fato ocorrido, isentando assim, qualquer

responsabilidade da Contratante.

Ficara a cargo da Contratada adquirir livro “Diario de Obra” para preenchimento em conjunto com a
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Fiscalizacédo. O diario deve ficar disponivel na obra para vistas pela Fiscalizagdo, sera destinado ao registro de
fatos e comunicagbes que tenham implicagéo contratual, como: modificagdes de projeto, concluséo e aprovagao
de servicos e etapas construtivas, autorizagbes para execucdo de trabalho adicional, autorizagdo para
substituicdo de materiais e equipamentos, ajustes no cronograma e plano de execugao dos servigos e obras,

irregularidades e providéncias a serem tomadas pela Contratada e Fiscalizagao.
a) Mao de obra/ assisténcia técnica

Toda mao de obra devera ser de melhor categoria, experiente, habilitada e especializada na execugao

de cada servigo.

A CONTRATADA devera apresentar, até o inicio dos servigos, os certificados atualizados NR 35 dos

funcionarios envolvidos na execugao do objeto, com data de validade vigente.

Os trabalhadores que operarao nas cadeiras suspensas ou andaimes deverao ser habilitados e possuir

treinamento com aptidao atestada em exame médico.

Antes do inicio de cada servico devera ser providenciada permanente prote¢do contra: choques,
entupimentos, vazamentos, respingos de argamassa, tintas e adesivos, mudangas bruscas de temperatura,
calor e frio, agao de raios solares diretos, incidéncia de chuvas, ventos fortes, umidade, impericia de operadores

e ocorréncias nocivas de todos os tipos.

Deverao ser protegidos:

) Os servigos adjacentes ja realizados ou em execugao;

° Os servigos a serem realizados, de acordo com a respectiva especificagao;
° Areas, obras e edificacdes vizinhas;

° Veiculos e transeuntes;

° Outros bens, moveis ou imoveis.

A Contratada devera requerer dos fabricantes de materiais, bem como de montadores ou instaladores
especializados, conforme se fizer necessario, a prestacdo de ininterrupta assisténcia técnica, durante o

desenvolvimento dos trabalhos realizados até a sua conclusao.
b) Materiais

Todo material destinado as obras devera ser obrigatoriamente de primeira qualidade, sem uso anterior

(com excegao dos previamente autorizados), embalagem lacrada, dentro do prazo de validade e satisfazer
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rigorosamente os seguintes documentos:

) Especificagdo dos materiais e recomendacgdes para aplicagdo/execugao, contidas nesse caderno.

° Normas e/ou Especificagbes da ABNT ou de Entidades congéneres, inclusive estrangeiras.

As caracteristicas dos materiais deverdo ser rigorosamente verificadas no ato de seu recebimento e
antes de seu emprego, mediante comparacdo com as respectivas amostras (ou protétipos) previamente
aprovadas pela Contratante. Todos os materiais entregues na obra dever&o estar acompanhados da respectiva

Nota Fiscal e demais documentos necessarios a sua aplicagédo e/ou utilizagdo, como manuais, por exemplo.

A comprovagido das caracteristicas dos materiais devera, a critério da Contratante e sem onera-la,

basear-se em ensaios tecnolégicos normatizados.

Todos os materiais deverao ser mantidos afastados do contato direto com o solo, cortes de terreno ou

paredes de alvenaria, mesmo quando fornecidos em embalagens.

Os locais de armazenamento deverao ser especialmente preparados e previamente designados e/ou
aprovados pela Contratante, além de mantidos constantemente limpos, em perfeita e permanente arrumacao. A
Contratada devera estocar e armazenar os materiais de forma a ndo prejudicar o transito de pessoas € a
circulacdo de materiais, obstruir portas e saidas de emergéncia e impedir o acesso de equipamentos de

combate a incéndio.

Os produtos fornecidos a granel deverdo ser armazenados em montes ou pilhas, separados (conforme
a espécie, o tipo, a qualidade ou outro fator de diferenciagao) por compartimentos ou distancia suficientes para

impedirem a agédo da natureza e/ou erosao e a mistura entre eles.
Todos os locais de depésitos deverdo ser abrigados contra raios solares diretos, chuvas e vento.

Devera ser dedicado, por parte da Contratada, especial cuidado ao armazenamento de produtos
volateis ou facilmente inflamaveis, que deverdo ser resguardados do calor intenso, de fagulhas, brasas e

chamas, bem como afastados das outras dependéncias da obra.
c) Fornecimentos

A Contratada devera fornecer a totalidade dos materiais, ferramentas, andaimes, equipamentos e méao

de obra para a perfeita execugéo dos servigos especificados.

A Contratada devera ainda fornecer todos os dispositivos e acessorios, materiais, ferramentas, ou
complementares, eventualmente ndo mencionados em especificagdes e/ou nao indicados em desenhos do

projeto, mas imprescindiveis a completa e perfeita realizagdo da obra.

As quantidades de fornecimento deverdo ser suficientes para manter o andamento ininterrupto das

obras, respeitar o cronograma aprovado pela Contratante e atender prontamente a reposigéo.
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As aquisicdes de materiais e execucao servigos deverao ser efetivados somente depois de aprovadas

pela Contratante as respectivas amostras, prototipos, desenhos de fabricagao, instalagao ou montagem.
d) Impugnacgao

A Contratada devera impugnar o recebimento ou o emprego de todo o material que, no ato de sua
entrega a obra ou durante a verificagdo que devera preceder o seu emprego, apresentar defeitos,
caracteristicas discrepantes das especificagbes, amostras, protétipos, bem como de desenhos de fabricagéo,

instalacao ou montagem.

Deverao ser rejeitados todos os materiais ou lotes de materiais que por ocasido do recebimento nao

tenham sido aprovados em ensaios especificos.

Todo material impugnado devera ser imediatamente removido do canteiro de obras; a reposicéo devera

ser igualmente imediata, e sem 6nus a Contratante.
e) Amostras de materiais
O fornecimento de amostras devera obedecer aos requisitos de cada especificagdo em particular.

Antes da aquisicdo dos materiais e/ou do inicio da execugdo de qualquer servigo da obra (exceto
servigos de movimentacao de terra, fundagées, estrutura, alvenaria, chapisco, embogo e reboco), a Contratada

devera fornecer a Contratante, para exame de aprovagao, conforme o tipo de material ou servigo, o seguinte:

As amostras de materiais € os protétipos deverao ser preparados, executados e fabricados com os
mesmos componentes, caracteristicas e detalhes discriminados para os servicos quando concluidos (ver

especificagdes, desenhos, lista de materiais e tabelas de acabamentos).

A Contratada devera apresentar cada amostra a Contratante 02(duas) semanas antes do inicio da
execugao do respectivo servigo. Cabe a Contratante o direito de se manifestar em até 30 (trinta) dias apds

comunicacao formal sobre a respectiva amostra.

A Contratada mandara executar e instalara em local escolhido pela Contratante e pela fiscalizagao,
prototipos e amostras, conforme solicitagcdo da Contratante.

Cada exemplar de amostra ou protdtipo aprovado devera ser autenticado pela Contratante e pela

Contratada, e cuidadosamente conservado no canteiro de obras, até o término destas.

Os exemplares deverao ser utilizados para comparagdo com os materiais a empregar ou ja

empregados.

f) Discrepancia, prioridades e interpretagcoes

Os servicos e obras serdo realizados em rigorosa observancia aos desenhos do projeto e respectivos
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detalhes, bem como estrita obediéncia as prescri¢gdes e exigéncias contidas neste caderno.

Todas as eventuais modificagdes havidas no projeto durante a execugédo dos servigos e obras seréo
documentadas pela Contratada, que registrara as revisbes e complementagbes dos elementos integrantes do

projeto, incluindo os desenhos “como construido”.

Para efeito de interpretacao de divergéncias entre os documentos contratuais, fica estabelecido que:

° Em caso de divergéncia entre as cotas do desenho e suas dimensdes, medidas em escala,

prevalecerao sempre as primeiras;

) Em caso de divergéncia entre os desenhos de escalas diferentes, prevalecerdao sempre os de maior
escala;
) Em caso de divergéncia entre o quadro resumo de esquadrias e as localizagbes destas nos desenhos,

prevalecerdo sempre estas ultimas;

° Em caso de divergéncia entre as especificagcdes, projeto estrutural e projeto de instalagbes, devera ser

consultado o autor do projeto;

° Em caso de divergéncia no caderno de encargos e os desenhos dos projetos especializados,

prevalecerao sempre o mais recente;

° Em caso de duvidas quanto a interpretagdo dos projetos e das especificagdes contidas neste caderno

devera ser consultada a Contratante e/ou os autores de projeto.

Qualquer dificuldade no cumprimento desta especificagdo por parte da Contratante ou duvida

decorrente de sua omissao, devera ser discutida com a Contratante.

A Contratada devera implementar agdes planejadas e sistematicas durante a execugéo dos servigos e
obras garantindo que os produtos, fornecimentos ou servigos atendam os requisitos de qualidade estabelecidos
no Caderno de Encargos;

Os procedimentos operacionais deverdo abordar, no minimo, as seguintes atividades a serem

realizadas durante a execugao dos servigos e obras:

° Analise do contrato, abrangendo o Caderno de Encargos e os demais documentos anexos;

° Controle de documentos, incluindo correspondéncia, atas de reunides, e demais documentos

pertinentes a execugdo do contrato;
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° Registro e utilizagdo dos elementos de projeto, inclusive de eventuais modificagdes posteriores;

° Controle de execugao dos servigos, abrangendo aquisicdo, registro, manuseio e armazenamento de

materiais e equipamentos;

° Ensaios de controle de materiais e servigos;

° Manter atualizado o cronograma fisico-financeiro da obra.

g) Medicao e recebimento

Somente poderdo ser considerados para efeito de medicdo e pagamento os servigcos e obras

efetivamente executados pela Contratada e aprovados pela Fiscalizagao, respeitada a rigorosa correspondéncia

com o projeto e suas modificagdes expressa e previamente aprovadas pela Contratante.
A medicao de servicos sera realizada em medicao Unica.

A Contratante devera efetuar os pagamentos das faturas emitidas pela Contratada com base nas

medi¢oes de servigos aprovadas pela Fiscalizagdo, obedecidas as condi¢bes estabelecidas no contrato.

5. GARANTIA DOS SERVICOS

A CONTRATADA se obriga a dar garantia dos servigos, pelo prazo de 5 anos, apds a entrega definitiva da

obra.

6. DESCRIGAO DOS SERVIGOS

6.1. INFORMAGOES GERAIS

Juntamente a especificagdo de materiais, deverdo ser obedecidos os critérios basicos para execugao
dos servicos, conforme estabelecido nas Generalidades deste descritivo técnico, cumpridas todas as normas da
ABNT pertinentes ao assunto, além das orientagées do fabricante.

A execucgdo dos servigos obedecera rigorosamente as normas de seguranga e medicina do trabalho,
especialmente a NR-35, com suas alteragdes/atualizacdes, de forma a garantir a seguranga e a salde dos
trabalhadores envolvidos direta ou indiretamente com esta atividade.

Sera obrigatério o uso de Equipamentos de Protegéo Individual (EPI's) por todos os funcionarios, sendo
de obrigagdo da CONTRATADA fornecé-los em conformidade com o especificado na Norma Regulamentadora
do Ministério do Trabalho e do Emprego NR-6.

A instalagdo de cadeiras suspensas, balancins, andaimes fachadeiros ou equivalentes, todos

aprovados pelas Normas e Resolugbes de Segurancga, deverdo ser devidamente ancorados, seguindo
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rigorosamente todas as normas de seguranca do trabalho.

Todos os dispositivos de suspenséo deverdo seguir, no minimo, os critérios de seguranga e conforto
estabelecidos na Norma Regulamentadora NR-18.

Todos os dispositivos de seguranga, como os balancins individuais, cordas, EPI's deverdo ser
diariamente verificados pelo responsavel pelos servigos e usuarios, antes de iniciados os trabalhos. Nao sera
permitido o uso de cadeira improvisada, de fabricagdo artesanal e sem a identificagdo na sua estrutura, em
caracteres bem visiveis, da razdo social e nimero do CNPJ do fabricante.

Os trabalhadores que operardo nas cadeiras suspensas ou andaimes deverdo ser habilitados,
possuindo treinamento com aptidao atestada em exame médico, e utilizando cinturdo de segurancga ligado a
cabo-guia com trava-quedas. O sistema de fixagao da cadeira suspensa devera ser independente do cabo-guia
do trava-quedas.

Em dias chuvosos, ou com vento, n&o sera permitida a execugao dos servigos.

Os locais abaixo dos trabalhos nas fachadas deverao ser isolados de forma a proteger a todos dos
riscos decorrentes de queda de materiais.

Todos os equipamentos e ferramentas para execugao dos servigos (balancins, andaimes e outros), bem
como todos os materiais para manutencao, instalagcao, reposi¢gao ou recomposic¢ao, deverao ser fornecidos pela
Contratada. Todos os servigos deverao ser executados com pessoal técnico especializado.

A CONTRATADA néo devera utilizar produtos, nem métodos de lavagem que danifiquem o
revestimento das fachadas.

A CONTRATADA devera fornecer a ART de montagem dos balancins e/ou andaimes, admitindo-se o

fornecimento do locador. Também devera ser fornecido a ART das ancoragens utilizadas.

6.2. SERVICOS PRELIMINARES

6.2.1. FORNECIMENTO E INSTALAGAO DE PLACA

A Contratada obriga-se a mandar confeccionar, e conservar na obra, a respectiva placa conforme

exigida pela Legislacdo e medindo aproximadamente 1,60x1,00 m, atendendo a orienta¢des da Contratada.
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6.2.2. MOBILIZAGAO E DESMOBILIZAGAO

A mobilizagdo e desmobilizagdo, visa a remunerar o deslocamento da empresa, somado a seus
equipamentos, ao local de trabalho. Devem ser executadas de forma a evitar danos a terceiros, a estrutura
local, aos materiais e equipamentos presentes e dar seguranca aos operarios e transeuntes.

Estao incorporados no servigo a retirada dos bens da CONTRATADA, no final da obra.

6.2.3. ANDAIMES

O servigo em altura somente devera ser iniciado apds avaliagao prévia do local de trabalho, de forma
que se possam verificar as possiveis condicdes de riscos e planejar com antecedéncia as medidas de
seguranga necessarias para a protecéo dos trabalhadores.

De acordo com a NR 35, Portaria n° 3214/78 do MTE — Ministério do Trabalho e Emprego, no
planejamento do trabalho em altura deve ser adotado medidas de protegéo, seguindo-se a seguinte hierarquia:
1) medidas para evitar o trabalho em altura, sempre que existir meio alternativo de execucgao;

2) medidas que eliminem o risco de queda dos trabalhadores na impossibilidade de execugéo do trabalho de
outra forma;
3) medidas que minimizem as consequéncias da queda, quando o risco de queda nao puder ser eliminado.

Os andaimes tipo torre devem ser apoiados sobre base sélida e nivelada, capazes de suportar as os
esforgos solicitantes e as cargas transmitidas. Deve haver travamento na superficie de trabalho de modo a néo
permitir seu deslocamento ou desencaixe. A fixagdo deve ser feita por meio de amarracao e estroncamento, de
modo a resistir aos esforcos a que estara sujeito. As torres de andaime n&do podem exceder quatro vezes a
menor dimensao da base de apoio, quando nao estaiadas.

Os andaimes suspensos devem possuir sistema de fixagdo e sustentagdo e as estruturas de apoio
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devem suportar, pelo menos, 3 (trés) vezes os esforgos solicitantes e ser precedidos de projeto elaborado por
profissional legalmente habilitado. Devem ter garantia de estabilidade durante todo o periodo de sua utilizagéo,
através de procedimentos operacionais e de dispositivos ou equipamentos especificos para tal fim. Devem
possuir, no minimo, quatro pontos de sustentagcédo independentes, além de dispor de ponto de ancoragem do
Sistema de Protecao Individual Contra Quedas (SPIQ) independente do ponto de ancoragem do andaime.

Os andaimes e cadeiras suspensas devem atender as caracteristicas de seguranga especificadas nas
normas brasileiras NR 18 - CONDICOES E MEIO AMBIENTE DE TRABALHO NA INDUSTRIA DA
CONSTRUCAO (e suas portarias complementares como a portaria n. 30/2001), ABNT 6494/1990 -
SEGURANGCA NOS ANDAIMES, NBR-7678/1993 - SEGURANCA NA EXECUCAO DE OBRAS EM SERVICOS
DE CONSTRUCAO, especialmente no que se refere as cargas admissiveis e quantidade de apoios e/ou
fixacOes

A montagem, utilizagdo e manutengao dos andaimes devem seguir todas as recomendagdes da NR-18,
principalmente NR-35 e ABNT NBR 6494.

A eficacia dos apoios nas estruturas do edificio deve ser objeto de inspegao frequente

A montagem, operagdo, manutengéo, desmontagens e as inspe¢des periodicas dos andaimes devem
ser feitas por trabalhador qualificado, sob supervisao e responsabilidade técnica de profissional legalmente
habilitado obedecendo, quando de fabrica, as especifica¢des técnicas do fabricante. As partes integrantes dos
andaimes e cadeiras suspensas devem ser inspecionadas antes da montagem. Essa tarefa deve ser feita por
pessoa expressamente designada pelo responsavel da obra.

O transito nos locais onde os andaimes estiverem montados sera evitado na medida do possivel, a fim
de ser evitado qualquer acidente. Nenhum operario podera permanecer sobre os andaimes sem os
equipamentos de seguranga necessarios.

Os andaimes DEVEM ser acompanhados de outros dispositivos de seguranga, tais como, telas de
nylon, apara lixos, etc.

Para prevencgao de riscos e protegendo a area em volta dos andaimes devera ser instalada tela de
protecdo de fachada confeccionada em polietileno, com protegdo UV e gramatura de 50g/m2. A CONTRATADA
sera responsavel por quaisquer acidentes provenientes da utilizagdo dos andaimes, devendo, portanto, tomar
as medidas que julgar conveniente para que isto ndo se verifique.

Fica a critério da CONTRATADA a escolha do tipo de andaime necessario para a execugao dos
Servicos.

Estao inclusos os servigos de montagem, desmontagem e locagéo dos andaimes necessarios.

6.2.4. ART
A Contratada devera apresentar a FISCALIZACAO, antes do inicio dos servicos a ART(Anotagao de

Responsabilidade Técnica) ou RRT (Registro de Responsabilidade Técnica) referente e execugéo da obra, do

Engenheiro Civil e Engenheiro de Seguranga do Trabalho responsaveis pela execugao e acompanhamento dos
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Servigos.
Antes da realizacdo de qualquer trabalho em altura, a ART de engenheiro de seguranca devera ser

entregue a PRMG.

6.2.5. CARGA DESCARGA E TRANSPORTE EM CACAMBA

Todo material produto da demolicdo devera ser depositado diretamente em cagambas metalicas
providenciadas pela CONTRATADA de modo a gerir adequadamente os entulhos gerados.

A carga de entulho para as cagambas externas devera ser ajustada com a Administragao, de forma a
estabelecer os horarios e procedimentos, ndo comprometendo assim o funcionamento do Orgdo, além de

verificar possiveis restricdes de local e horario do Municipio de Belo Horizonte.

6.3. DEMOLIGOES E RETIRADAS

6.3.1. REMOGAO DE ESPALAS DE GRANITO E ARGAMASSA

A Contratada realizara a remogéo das pegas de granito localizadas nas espalas superiores nos trés
niveis de garagem, existentes na fachada da Av. Brasil.

Devera também ser removida a camada de argamassa existente entre a viga e a base do granito.

A remocado deve ser feita de forma cuidadosa de modo a ndo danificar a estrutura subjacente e

preservar os granitos para posterior reuso.
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6.3.2. REMOGOES DE PEGAS CERAMICAS
Remocédo de trechos ou remocgdo de pecgas soltas, onde houver necessidade, e posterior
reassentamento ou reparagao através de substitui¢do por elementos novos, com registro fotografico da solugao.
Onde houver desagregacgao/desprendimento do embogo, a argamassa antiga devera ser removida,

recomposta e regularizada previamente ao assentamento dos novos elementos.

6.3.3.REMOGAO DE JUNTAS DE DILATAGAO E MOVIMENTAGAO

Remocéo de todas as juntas de movimentagéo e dilatagdo, mastigue e farucel ao longo de toda a

fachada, horizontal e verticalmente.

6.3.4.REMOCAO DE BORRACHAS DE VEDAGAO JANELA
Remocéo de borrachas de vedagédo ao longo de toda a pele de vidro da fachada, e na fachada do

térreo, nos locais que necessitarem de substituigio.
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6.4. ACABAMENTOS E REVESTIMENTOS
6.4.1. REVESTIMENTOS

6.4.1.1. CHAPISCO

Argamassa de traco 1:3, cimento Portland e areia grossa, a ser aplicada nas superficies que receberéo
argamassas.
Deve-se fazer aplicacdo prévia de chapisco, quando a superficie a revestir tiver pouca aderéncia parcial

ou totalmente ou quando a base nao apresentar rugosidade superficial.

6.4.1.2. MASSA UNICA PARA REGULARIZAGAO

Argamassa mista de cimento, cal e areia média (traco 1:2:8 em volume), respeitando as exigéncias
estabelecidas na ABNT NBR 13749.

A ser usada nas alvenarias e acabamentos que estéo se soltando e serao retirados.

6.4.1.3. REVESTIMENTO CERAMICO

Revestimento ceramico 9,5 x 9,5 cm, na cor neve, marca Portobello, linha Arq Design, conforme padrao
existente no prédio.

A argamassa de assentamento devera ser do tipo AC-lll, referéncia comercial “Quartzolit”’, ou
equivalentes técnicos.

A argamassa de rejuntamento devera ser rejunte epoxi “Quartzolit”, ou equivalentes técnicos.

Antes do inicio da execugdo do revestimento, deve ser certificado se a quantidade de placas ceramicas
existentes na obra é suficiente, recomendando-se uma margem de sobra para cortes, imprevistos ou futuros
reparos.

O assentamento das placas ceramicas s6 deve ocorrer apdés um periodo minimo de cura da base de 7
dias sobre embogo e 14 dias sobre as demais bases.

A argamassa colante deve ser preparada e aplicada com desempenadeiras de ago denteadas,
conforme especificado na NBR 13755. Deve ser aplicada sobre a superficie limpa, isenta de pé, dleos, tintas,
etc., alinhada em todas as dire¢des, de forma que tenha em toda sua extensdo um mesmo plano, ja que a
argamassa colante, em virtude de sua pequena espessura, ndo consegue corrigir grandes ondula¢des ou

diferengas da base.
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Para verificar a aderéncia, devem-se remover aleatoriamente algumas placas cerdmicas imediatamente
apos o seu assentamento, observando-se seu tardoz, o qual deve apresentar-se totalmente impregnado de
pasta de argamassa colante, além de verificar, por meio de percussdo com instrumento ndo contundente, se
existe alguma placa apresenta som cavo, a qual deve ser removida e imediatamente reassentada.

E vedado o aproveitamento de sobra de pasta de argamassa colante de um periodo a outro de
trabalho, ou de um dia para outro.

As placas ceramicas devem estar isentas de pd, engobes pulverulentos ou particulas soltas,
notadamente no tardoz e assentadas a seco sobre a argamassa colante estendida sobre a superficie da base.

As placas ceramicas destinadas ao arremate da parede, devem ser cortadas usando ferramenta com
ponta de vidia ou diamante.

O rejuntamento das placas ceramicas deve ser iniciado no minimo ap6s trés dias de seu assentamento.

Umedecer as juntas entre as placas ceramicas com utilizacdo de broxa, de modo a remover o po, e
deixa-las umedecidas, para garantir uma boa hidratagdo e aderéncia do rejuntamento. As juntas entre as placas
ceramicas devem estar isentas de sujidades, residuos e poeiras que impegam a perfeita penetragcao e
aderéncia do rejuntamento.

Com as juntas ainda umidas, fazer a aplicacdo da argamassa de rejuntamento, com rejunte anti-mofo
(argamassa epodxi antiacida bicomponente de elevada resisténcia quimica composto por resina epdxi e
endurecedor) na mesma cor da ceramica.

O material de rejuntamento deve ser aplicado em excesso, com auxilio de desempenadeira
emborrachada ou rodo de borracha, preenchendo completamente as juntas.

A desempenadeira emborrachada ou o rodo de borracha deve ser deslocado em movimentos continuos
de vaivém, diagonalmente as juntas.

A borracha deve ser suficientemente macia para ndo riscar o0 esmalte da placa cerémica e
suficientemente resistente para forgar a pasta para dentro da junta de assentamento.

Remover o excedente de argamassa de rejuntamento com uma estopa umedecida em agua, assim que
iniciar o seu endurecimento, a fim de evitar a aderéncia da argamassa a superficie da placa ceramica.

Tratamento de fissuras, trincas, rebocos e embogos devera ser considerado.

A reposicdao de elementos (ceramicas, rejuntes, textura) que apresentarem problemas de
descolamento, desagregacdo e falhas devera ser por outros similares em consonancia com o restante da
fachada, mantendo-se mesmo padrdo, modelo e evitando variagdes de tonalidades e utilizando processo de

assentamento que assegure perfeita fixagdo ao substrato, através de argamassas especificas aos materiais.
6.4.2.ACABAMENTOS

6.4.2.1. REPARO DE JUNTAS DE DILATAGAO/MOVIMENTAGAO

Deverao ser verificadas a qualidade de todas as juntas de dilatagdo e movimentagédo existentes na

fachada localizada de forma horizontal entre todas as mudangas de pavimentos e de forma vertical em todas as
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quinas existentes e laterais de janelas.
Todas as juntas danificadas serdo substituidas de forma a garantir a vedagédo e cuidado estrutural
eficiente.
Substituicdo obrigatéria de material flexivel das juntas de dilatagdo/ movimentagao das fachadas.

Devera ser instalado e/ou substituido delimitador de profundidade, tipo tarucel.

6.4.2.2. REPARO DE VEDAGAO DE VIDRO/JANELAS

Serado removidas e substituidas as borrachas de vedagéo das esquadrias das janelas e vidros fixos, que

se encontram deteriorados para perfeita vedacgao.

6.4.2.3. FIXAGAO DE ESPALAS DE GRANITO

Nos revestimentos anteriormente removidos deverao ser fixados de forma mais eficiente com utilizagao
de parafusos e barras de aluminio para garantir a perfeita aderéncia das pegas, ou de outra forma apropriada
previamente autorizada pela Contratante.

As pecas poderao ser reaproveitadas caso ndo possuam danos ou substituidas por pecas iguais, caso
necessario, sendo o modelo Granito Vermelho Brasilia Levigado.

ApoOs a instalagao as pegas deverao ser limpas. As manchas deverao ser retiradas com palha de ago
fina, se necessario deve-se empregar removedor adequado (benzina ou outros); as superficies devem ser

posteriormente lavadas com agua e sabao e secas. Nao devem ser utilizados agentes quimicos.

6.5. LIMPEZA

6.5.1. LIMPEZA DE FACHADA
Devera ser realizada a limpeza da vidraga da entrada da edificagdo e das paredes das fachadas:

frontal, laterais e fundos, além da torre do reservatorio de agua e muretas existentes no pavimento pilotis com
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hidrojateamento e esfregacdo de produtos com pH adequado ao tipo de superficie, de forma a remover por

completo residuos de polui¢ado, fungos e outros contaminantes.

6.5.2.LIMPEZA PERMANENTE E FINAL

Ao final de cada dia sera procedida a limpeza geral da area de servigo de modo a evitar o acumulo de
entulhos e materiais que possam prejudicar o bom andamento dos servigos.

Os entulhos deverao ser acondicionados em recipientes apropriados que serdo removidos da area de
servigo assim que estiverem cheios.

Deverao ser devidamente removidos da area de servigo todos os materiais e equipamentos, assim
como as pegas remanescentes e sobras utilizaveis de materiais, ferramentas e acessorios.

Devera ser realizada a remogao de todo o entulho da area de servigo, deixando-a completamente
desimpedida de todos os residuos de construgdo, bem como cuidadosamente varridos os seus acessos.

A limpeza dos elementos devera ser realizada de modo a ndo danificar outras partes ou componentes
da edificagao, utilizando-se produtos que n&o prejudiquem as superficies a serem limpas.

Particular cuidado devera ser aplicado na remocgéo de quaisquer detritos ou salpicos de argamassa
endurecida das superficies.

Ao final da obra, deverdo ser devidamente removidos do local da edificacdo todos os materiais e

equipamentos, assim como as pegas remanescentes, ferramentas e acessorios.

6.6. ADMINISTRAGAO

A Administracéo Local sera proporcional ao volume de servigos executados naquele periodo.

6.6.1. ENGENHEIRO CIVIL JUNIOR

A CONTRATADA devera manter engenheiro civil para acompanhar a execugdo dos servicos,
orientando e verificando a conformidade dos servigcos executados as especificagdes técnicas deste servico e
sua qualidade.

Cabera a este profissional o recolhimento de ART/RRT, o preenchimento do Diario de Obras e as
comunicacgdes com a fiscalizacao.

Além disso, o engenheiro devera ter presenga minima na obra de 1 (uma) hora diaria, para acompanhar
a execugao dos servigos, distribuindo afazeres aos operarios e conferindo diariamente a realizagdo das

atividades e sua qualidade.

6.6.2. ENGENHEIRO EM SEGURANCA DO TRABALHO

Um engenheiro de seguranga do trabalho devera acompanhar sempre que a situagdo exigir, a
execugao de servigos, principalmente os em altura, montagem de andaimes e balancins, e demais

equipamentos necessarios para seguranga, para que se reduza ao maximo o risco de acidentes durante a
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execucao dos servicos, atendendo as exigéncias da legislagdo vigente, com custo e responsabilidade total e
integral pela empresa CONTRATADA.

O engenheiro de seguranga do trabalho devera ser consultado, sempre que a situagéo o exigir, para
que se reduza ao maximo o risco de acidentes durante a execucao dos servigos, atendendo as exigéncias da
legislagao vigente, com custo e responsabilidade total e integral pela empresa CONTRATADA

Cabera a CONTRATADA toda e qualquer responsabilidade sobre seus funcionarios, estado de

equipamentos de protegao individual e coletiva e seu correto dimensionamento e uso.
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MINISTERIO PUBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPUBLICA EM MINAS GERAIS

ANEXO 1l
MODELO DE APRESENTAGAO DE PROPOSTA
A Procuradoria da Republica no Estado de Minas Gerais
Avenida Brasil, 1877, Funcionarios, Belo Horizonte - MG

e-mail: prmg-slde@mpf.mp.br

EMPRESA e CNPJ:
ENDERECO:

NOME PARA CONTATO:
E-MAIL E TELEFONE:

BANCO/AGENCIA/CONTA CORRENTE N°:

Apresentamos nossa Proposta para o item abaixo discriminado no valor total de R$

Composicao basica APROXIMADA da fachada e demais servicos:

1000 m2 de esquadrias metalicas e fachada em vidros;
3100 m2 de revestimento composto por cerdmica e granito;

20 m de granito restante nas espalas;

ITEM DESCRIGCAO DOS SERVICOS PRECO TOTAL

Execucéao de limpeza completa da fachada e realizagédo de reparos neces-
sarios. Os servicos abrangem:

» Substituicdo de juntas de movimentagéo e dilatagao;
* Reparos ou troca das borrachas de vedagao das janelas;

01 * Substituicdo de até 6 m? de pecas ceramicas danificadas, com R$
aplicagao dos rejuntes necessarios;

* Reparo de rejuntes necessérios em toda a fachada;

« Remocgéao de argamassa, e de espalas de granito, limpeza e
posterior reinstalagao dos granitos utilizando fixagdo adequada.

VALOR TOTAL R$
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Validade da proposta (minimo 60 dias):

DECLARAMOS, EXPRESSAMENTE:

1. DECLARAGAO DE REGULARIDADE — RESOLUGAO CNMP 172/2017

Nos termos Resolucédo n° 39/2009 alterada pela Resolugao n°172/2017 do Conselho Nacional do Ministério
Publico, para fins de contratagéo junto ao Ministério Publico Federal:

() O quadro societario desta empresa nao possui conjuge(s), companheiro(s) ou parente(s) em linha
reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos membros ocupantes de cargos de dire¢do
ou no exercicio de fungbes administrativas, ou ainda de servidores ocupantes de cargos de diregéo, chefia e
assessoramento vinculados direta ou indiretamente as unidades situadas na linha hierarquica da area
encarregada da licitagdo, consoante Resolugao n° 172/2017 do Conselho Nacional do Ministério Publico.

() O quadro societario desta empresa possui, conjuge(s), companheiros(as) ou parente(s) em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de membros ocupantes de cargos de direcao
ou no exercicio de fun¢gdes administrativas, ou de servidores ocupantes de cargos de direcdo, chefia e
assessoramento vinculados direta ou indiretamente as unidades situadas na linha hierarquica da area
encarregada da licitagao, abaixo identificado(s):

Nome do Membro/Servidor:

Cargo:

Orgao de Lotagao:

Grau de Parentesco:

2. DECLARAGAO DE INEXISTENCIA DE TRABALHO ESCRAVO, NAO EXPLORAGAO DE TRABALHO
INFANTOJUVENIL E NAO DISCRIMINAGAO (REGULARIDADE SOCIAL):

() Nao ter sido condenada, a licitante ou seus dirigentes, por infringir as leis de combate a
discriminagéo, em todas as suas formas, por motivos de raga, género e outros, conforme dispde:

+ a Constituicao Federal de 1988 em seu inciso IV do art. 3°; inciso | do art. 5°; e

 os arts. 38 e 39 do Estatuto da Igualdade Racial, Lei n® 12.288, de 20 de julho de 2010.
() Nao explorar o trabalho infantojuvenil, em atengéo ao que dispoe:

» oinciso XXXIII do art. 7° da Constituicao Federal de 1988;

* o Titulo Il do Capitulo IV do Decreto-Lei n° 5.452, de 1 de maio de 1943 (CLT);

+ os arts. 60 a 69 da Lei n° 8.069, de 19 de julho de 1990 (ECA);
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+ alein®8.069, de 19 de julho de 1990;

* 0 Decreto n° 6.841, de 12 de junho de 2008, o qual trata da proibicdo das piores formas de
trabalho infantil e agdo imediata para sua eliminagao.

() Néo ter sido condenada, a empresa ou seus dirigentes, por infringir as leis de combate a
discriminagcdo de raga ou de género, ao trabalho infantil e ao trabalho escravo, em afronta a previsédo
aos artigos 1° e 170 da Constituicdo Federal de 1988, nos arts. 149, 203 e 207 do Cdédigo Penal
(dispositivos que tratam do trabalho analogo ao de escravo e trafico de pessoas para esse fim), Decreto
n°® 5.017/2004, que promulga o Protocolo de Palermo e as convengdes OIT 29 e 105.

3. DECLARAGAO DE CONHECIMENTO DAS CONDIGOES INERENTES A NATUREZA DOS SERVIGOS:

Estamos familiarizados com a natureza e vulto dos servigos especificados, bem como as técnicas
necessarias ao perfeito desenvolvimento da execugéo do objeto desta contratagdo. Declara ainda que tem
pleno conhecimento das condi¢bes e peculiaridades inerentes a natureza dos trabalhos, assumindo total
responsabilidade por esse fato e informando que n&o o utilizara para quaisquer questionamentos futuros.

Local, data

Assinatura responsavel leqal
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ANEXO 11l

MODELO DE DECLARAGAO POR NAO ULTRAPASSAR A RECEITA BRUTA MAXIMA ADMITIDA PARA
ENQUADRAMENTO COMO EPP, NO EXERCICIO, EM CONTRATOS FIRMADOS COM A
ADMINISTRAGAO PUBLICA

(NOME DA EMPRESA, CNPJ, ENDERECO, etc.), neste ato representada por
(REPRESENTANTE DA EMPRESA), portador do RG n° ............. , inscrito sob CPF N°.................oo..l , sob
as penas da lei, para todos os fins, na qualidade de proponente no PREGAO ELETRONICO N° 06/2025,
realizado pela Procuradoria da Republica em Minas Gerais, DECLARA que, no ano-calendario de
realizagdo da presente dispensa eletrénica, ainda ndo celebrou contratos com a Administragao Publica cujos
valores somados extrapolem a receita bruta maxima admitida para fins de enquadramento como empresa
de pequeno porte.

Por ser a expressao da verdade, firmamos a presente.

LOCAL E DATA DA ASSINATURA

Empresa Licitante (responsavel: nome, cargo e assinatura)
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ANEXO IV
DECLARAGAO DE VISTORIA

Declaramos que vistoriamos as dependéncias da (PRMG ou PRM), nas quais
serao executados os servicos objeto do Edital do Pregao Eletrénico 06/2025, estando inteirados das

condicdes e do grau de dificuldade existente dos servigos envolvidos, ndo cabendo, posteriormente,

qualquer alegagao de desconhecimento ou acréscimo de prego por falta de informagéo.

de de 2025

ASSINATURA E CARIMBO DA EMPRESA

Declaro que a empresa
realizou vistoria nas dependéncias da
(PRMG ou PRM), no dia de de 2025.
de de 2025
Assinatura:
Servidor:

Representante da Empresa
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ANEXO V

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO N° XX/2025

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAGAO DE
SERVICOS N° XX/2025, QUE FAZEM, ENTRE SI, A
UNIAO, POR INTERMEDIO DA PROCURADORIA
DA REPUBLICA EM MINAS GERAIS E A EMPRESA
XXXXXXXX.

A UNIAO, por intermédio da PROCURADORIA DA REPUBLICA EM MINAS GERAIS, situada na
Avenida Brasil, n°® 1877/1879, Bairro Funcionarios, Belo Horizonte/MG, inscrito no CNPJ sob o n°®
26.989.715/0016-99, neste ato representada por sua Secretaria Regional, Sra. Esther Silva Barbosa,
nomeada pela Portaria n® 231, de 2 de junho de 2023, publicada no DOU n° 106, de 5 de junho de
2023, portadora da matricula funcional n° 18**4, no uso da competéncia que Ihe foi atribuida pelo
Regimento Interno do Ministério Publico Federal, aprovado pela Portaria 382 de 05 de maio de 2015,
do Senhor Secretario Geral do Ministério Publico Federal, doravante denominada CONTRATANTE e,
de outro lado, a empresa XXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o n® XXXXXXX, sediada na XXXXXXX,
doravante designada CONTRATADA, neste ato representada por seu representante legal, Sr.
XXXXXXX, tendo em vista o que consta no Processo n° 1.22.000.XXXXXX/20XX-XX, em observancia
as disposicoes da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e demais legislagcdo aplicavel, resolvem
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregado Eletrénico n® 0X/2025, mediante as

clausulas e condi¢des a seguir enunciadas.

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratagdo de empresa especializada em trabalho em
altura, principalmente servigcos de limpeza e reforma de fachada, com substituicido e recomposi¢ao de
revestimentos danificados, recomposigao e fixagdo de espalas em granito na fachada frontal, e retirada
e recolocacao de mastiques e tarucéis das juntas de dilatagcéo, substituicdo de borrachas de vedagéao
danificadas das janelas e limpeza de fachada completa com fornecimento de mao de obra e todo o
material de consumo, insumos e equipamentos necessarios e adequados a execugao dos servigos, a
serem executados na sede da Procuradoria da Republica em Minas Gerais, nas condigbes
estabelecidas no Termo de Referéncia, anexo do Edital.

1.2. Vinculam esta contratagao, independentemente de transcri¢ao:



1.21. O Termo de Referéncia;

1.2.2. O Edital da Licitacao;

1.2.3. A Proposta da CONTRATADA;

1.24. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.3. O regime de execugao é o de Empreitada por Preco Global.

2. CLAUSULA SEGUNDA - VIGENCIA E PRORROGAGAO

2.1. O prazo de vigéncia da contratagdo € de 4 (quatro) meses contados da assinatura do contrato,
na forma do artigo 105 da Lei n°® 14.133, de 2021.

2.2. O prazo de vigéncia sera automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto n&o for concluido no periodo firmado acima, ressalvadas as providéncias cabiveis no
caso de culpa da CONTRATADA, previstas neste instrumento.

2.3. Aexecugao dos servigos devera iniciar em até 10 (dez) dias corridos da sua assinatura da ordem
de servigo, salvo por motivo de forga maior, conforme item 5.1 do Termo de Referéncia.

2.4. Os servigos deverao ser executados e entregues, no periodo maximo de 30 (trinta) dias,
contados a partir do prazo indicado na ordem de servico emitida pela Comissdo de Fiscalizacao,
conforme Cronograma Fisico-financeiro do Termo de Referéncia, anexo do Edital.

2.5. O término da vigéncia contratual ndo exime a CONTRATADA da obrigagéo de prestar assisténcia
técnica durante o periodo de garantia dos servigos contratados, a qual ficara sujeita as penalidades
previstas neste Contrato, no caso de descumprimento desta obrigagao.

2.6. A prorrogagao dos prazos de execugao e vigéncia do contrato sera precedida da correspondente
adequagado do cronograma fisico-financeiro, bem como de justificativa e autorizagdo da autoridade
competente para a celebragcdo do ajuste, devendo ser formalizada nos autos do processo
administrativo.

3. CLAUSULA TERCEIRA — MODELO DE EXECUGAO E GESTAO CONTRATUAIS

3.1. O regime de execugdo contratual, os modelos de gestdo e de execugdo, assim como os
prazos e condigdes de conclusdo, entrega, observagdo e recebimento do objeto constam no
Termo de Referéncia, anexo do Edital.

4, CLAUSULA QUARTA — SUBCONTRATAGAO

4.1. E vedada a subcontratacdo do objeto.

5. CLAUSULA QUINTA - PREGO

5.1. O valor total da contratagéo é de R$ ( ).

5.2. No valor acima estao incluidas todas as despesas ordinarias diretas e indiretas decorrentes da
execucao do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administragdo, frete, seguro e outros necessarios ao
cumprimento integral do objeto da contratagéo.

6. CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO



6.1. O prazo para pagamento a CONTRATADA e demais condi¢gdes a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referéncia, anexo do Edital.

7. CLAUSULA SETIMA - REAJUSTE

7.1. Os precgos inicialmente contratados séo fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da
data do orcamento estimado em 12 de maio de 2025.

7.2. Apods o interregno de um ano da data do orgamento referenciado na clausula 7.1, o Contratante
devera iniciar o procedimento para reajuste do valor do contrato, mediante a aplicagdo do indice INCC,
exclusivamente para as obrigagdes iniciadas e concluidas apdés a ocorréncia da anualidade,
cientificando a Contratada do inicio da instrugao.

7.3. Nos reajustes subsequentes, o interregno minimo de um ano sera contado a partir dos efeitos
financeiros do ultimo reajuste.

7.4. Nao iniciado o procedimento de reajuste pela Contratante, compete a contratada solicitar o
reajuste até o més de aniversario da data do orgamento inicial ou, no caso dos reajustes
subsequentes, da data dos efeitos financeiros do reajuste anterior, devendo a contratada suportar o
Onus da auséncia do reajuste em periodo equivalente a sua inércia.

7.5. Mediante negociagao entre as partes, e tendo como limite maximo a variagdo do indice definido
na clausula. 7.2, podera haver a renuncia, total ou parcial, por parte da contratada, do percentual a ser
reajustado.

7.6. Em caso de auséncia de manifestagdo da Contratada sobre a negociacdo do reajuste, sera
concedido o percentual definido pelo Contratante.

7.7. No caso de atraso ou nédo divulgacdo do(s) indice (s) de reajustamento, o contratante podera
pagar ao contratado a importancia calculada pela ultima variagdo conhecida, liquidando a diferenga
correspondente tdo logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s).

7.8. Nas afericdes finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste sera(ao), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

7.9. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma nao possa(m) mais ser utilizado(s), sera(do) adotado(s), em substituicdo, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislagdo entdo em vigor.

7.10. Na auséncia de previsao legal quanto ao indice substituto, as partes elegerdo novo indice oficial,
para reajustamento do prego do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.11. O reajuste podera ser concedido por apostilamento ou mediante termo aditivo, quando
coincidente com a sua instrugédo e conveniente para a Administragao.

7.12. As disposigbes previstas nesta clausula ndo impedem a negociagdo entre os contratantes, a
qualquer tempo, a fim de se estabelecer valores mais vantajosos para a Administragdo, nos termos do
art. 107 da Lei n® 14.133/2021.

8. CLAUSULA OITAVA - OBRIGAGOES DA CONTRATANTE

8.1. Sao obrigagbes da CONTRATANTE:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigagdes assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o
contrato e seus anexos.

8.3. Receber o objeto no prazo e condi¢des estabelecidas no Termo de Referéncia, anexo do Edital.



8.4. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorréncia de eventuais imperfeicdes, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execugao dos servigos, fixando prazo para a sua corregao,
certificando-se de que as solugdes por ele propostas sejam as mais adequadas.

8.5. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorregdes verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ela substituida, reparada ou corrigida, no total ou em parte, as suas
expensas.

8.6. Acompanhar e fiscalizar a execugdo do contrato e o cumprimento das obrigagbes pela
CONTRATADA.

8.7. Comunicar a CONTRATADA para emissao de Nota Fiscal relativa a parcela incontroversa da
execucdo do objeto, para efeito de liquidagdo e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execucao do objeto, quanto a dimensao, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n® 14.133,
de 2021.

8.8. Efetuar o pagamento & CONTRATADA do valor correspondente a execugéo do objeto, no prazo,
forma e condicbes estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referéncia.

8.9. Efetuar as retengdes tributarias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da CONTRATADA,
no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo Xl da IN SEGES/MP n° 5/2017.

8.10. Aplicar a CONTRATADA as sancgdes previstas na lei e neste Contrato.

8.11. Cientificar o 6rgdo de representacado judicial da Advocacia-Geral da Unido para adogdo das
medidas cabiveis quando do descumprimento de obrigacdes pela CONTRATADA.

8.12. Explicitamente emitir decisdo sobre todas as solicitagdes e reclamacdes relacionadas a
execucdo do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatérios ou de nenhum interesse para a boa execug¢ao do ajuste.

8.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para apuragéo
de descumprimento de clausulas contratuais.

8.14. Comunicar a CONTRATADA na hipotese de posterior alteragdo do projeto pelo CONTRATANTE,
no caso do art. 93, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021.

8.15. Fornecer por escrito as informagdes necessarias para o desenvolvimento dos servigos objeto do
contrato.

8.16. Realizar avaliagdes periodicas da qualidade dos servigos, apds seu recebimento.

8.17. Exigir da CONTRATADA que providencie a seguinte documentacdo como condigao
indispensavel para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:

a) "as built", elaborado pelo responsavel por sua execugao;

b) comprovagéo das ligagdes definitivas de energia, agua, telefone e gas;
c¢) laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o servigo;

d) carta "habite-se", emitida pela prefeitura; e

e) certidao negativa de débitos previdenciarios especifica para o registro da obra junto ao
Cartorio de Registro de Imoveis;

8.18. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, especificagdes técnicas, orcamentos, termos de
recebimento, contratos e aditamentos, relatérios de inspecdes técnicas apds o recebimento do servigo
e notificagbes expedidas.



8.19. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalagbes, apresentem
condicbes adequadas ao cumprimento, pela CONTRATADA, das normas de seguranca e saude no
trabalho, quando o servigo for executado em suas dependéncias, ou em local por ela designado.

8.20. Nao responder por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros,
ainda que vinculados a execug¢ao do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorréncia de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8.21. Previamente a expedicao da ordem de servico, verificar pendéncias, liberar areas e/ou adotar
providéncias cabiveis para a regularidade do inicio da sua execugao.

9. CLAUSULA NONA - OBRIGAGOES DA CONTRATADA

9.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigacdes constantes deste Contrato e de seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execugao do objeto, observando, ainda, as obrigagbes a seguir dispostas:

9.2. Manter preposto aceito pela Administragdo no local da obra ou do servigo para representa-lo na
execuc¢ao do contrato.

9.3. A indicacdo ou a manutencdo do preposto da empresa podera ser recusada pelo 6rgdo ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercicio da
atividade.

9.4. Atender as determinagdes regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art.
137, 1l) e prestar todo esclarecimento ou informagao por eles solicitados.

9.5. Alocar os empregados necessarios ao perfeito cumprimento das clausulas deste contrato, com
habilitagcdo e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensilios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverdo atender as recomendacgdes
de boa técnica e a legislagao de regéncia.

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os servigos nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incorregdes
resultantes da execucgéo ou dos materiais empregados.

9.7. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execug¢do do objeto, de acordo com o
Cddigo de Defesa do Consumidor (Lei n°® 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano
causado a Administracdo ou terceiros, ndo reduzindo essa responsabilidade a fiscalizagdo ou o
acompanhamento da execugao contratual pela CONTRATANTE, que ficara autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos.

9.8. Efetuar comunicacdo ao CONTRATANTE, assim que tiver ciéncia da impossibilidade de
realizagao ou finalizagdo do servico no prazo estabelecido, para adogédo de agdes de contingéncia
cabiveis.

9.9. Nao contratar, durante a vigéncia do contrato, cénjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente da CONTRATANTE ou de agente publico
que tenha desempenhado fungdo na licitagdo ou que atue na fiscalizagdo ou gestdo do contrato, nos
termos do artigo 48, paragrafo unico, da Lei n® 14.133, de 2021.

9.10. Quando néo for possivel a verificagdo da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores
— SICAF, a CONTRATADA devera entregar ao setor responsavel pela fiscalizagdo do contrato, até o
dia 30 (trinta) do més seguinte ao da prestagao dos servigos, 0s seguintes documentos:

9.10.1. Prova de regularidade relativa a Seguridade Social;

9.10.2. Certidao conjunta relativa aos tributos federais e a Divida Ativa da Uniao;



9.10.3. Certiddes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do
domicilio ou sede da CONTRATADA;

9.10.4. Certiddo de Regularidade do FGTS — CRF; e
9.10.5. Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT.

9.11. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigagdes previstas em Acordo, Convengao, Dissidio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigagdes
trabalhistas, sociais, previdenciarias, tributarias e as demais previstas em legislagao especifica, cuja
inadimpléncia nao transfere a responsabilidade a CONTRATANTE.

9.12. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorréncia
anormal ou acidente que se verifique no local dos servigos.

9.13. Prestar todo esclarecimento ou informagao solicitada pela CONTRATANTE ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos a execugédo do empreendimento.

9.14. Paralisar, por determinacdo da CONTRATANTE, qualquer atividade que nao esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranga de pessoas ou bens de
terceiros.

9.15. Promover a guarda, manutengado e vigilancia de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessario a execucgao do objeto, durante a vigéncia do contrato.

9.16. Conduzir os trabalhos com estrita observancia as normas da legislagao pertinente, cumprindo as
determinacdes dos Poderes Publicos, mantendo sempre limpo o local dos servicos € nas melhores
condi¢bes de segurancga, higiene e disciplina.

9.17. Submeter previamente, por escrito, a CONTRATANTE, para analise e aprovacao, quaisquer
mudanc¢as nos métodos executivos que fujam as especificagdes do memorial descritivo ou instrumento
congénere.

9.18. Nao permitir a utilizagdo de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na
condi¢cao de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos, nem permitir a utilizagdo do trabalho do
menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

9.19. Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obriga¢des assumidas,
todas as condi¢des exigidas para habilitagao na licitagéo;

9.20. Cumprir, durante todo o periodo de execugdo do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiéncia, para reabilitado da Previdéncia Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislagéao.

9.21. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a clausula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicagdo dos empregados que preencheram as referidas vagas.

9.22. Guardar sigilo sobre todas as informagdes obtidas em decorréncia do cumprimento do contrato.

9.23. Arcar com o 6nus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variaveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta nado seja satisfatério para o
atendimento do objeto da contratagdo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124,
I, d, da Lei n® 14.133, de 2021.

9.24. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ambito federal, estadual ou municipal, as
normas de seguranca da CONTRATANTE.

9.25. Manter os empregados nos horarios predeterminados pela CONTRATANTE.



9.26. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de cracha.

9.27. Apresentar a CONTRATANTE, quando for o caso, a relagdo nominal dos empregados que
adentrardo no 6rgao para a execugao do servico.

9.28. Observar os preceitos da legislagdo sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria
profissional.

9.29. Atender as solicitagdes da CONTRATANTE quanto a substituicdo dos empregados alocados, no
prazo fixado pela fiscalizagdo do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das
obrigagoes relativas a execugéao do servigo, conforme descrito nas especificagées do objeto.

9.30. Instruir seus empregados quanto a necessidade de acatar as Normas Internas da
CONTRATANTE.

9.31. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a néo
executarem atividades n&o abrangidas pelo contrato, devendo a CONTRATADA relatar a
CONTRATANTE toda e qualquer ocorréncia neste sentido, a fim de evitar desvio de fungéo.

9.32. Instruir os seus empregados, quanto a prevengao de incéndios nas areas da CONTRATANTE.

9.33. Adotar as providéncias e precaugdes necessarias, inclusive consulta nos respectivos 6rgaos, se
necessario for, a fim de que ndo venham a ser danificadas as redes hidrossanitarias, elétricas e de
comunicagao.

9.34. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as areas de atuagao
previstas no Termo de Referéncia, em plena validade.

9.35. Obter junto aos o6rgdos competentes, conforme o caso, as licengas necessarias e demais
documentos e autorizagdes exigiveis, na forma da legislagédo aplicavel.

9.36. Elaborar o Diario de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsavel, as
informagdes sobre o andamento do empreendimento, tais como, numero de funcionarios, de
equipamentos, condi¢gdes de trabalho, condi¢des meteoroldgicas, servigos executados, registro de
ocorréncias e outros fatos relacionados, bem como os comunicados a Fiscalizacado e situacao das
atividades em relagédo ao cronograma previsto.

9.37. Refazer, as suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas
especificacbes, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vicio de
construgdo, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissdo do Termo de Recebimento
Definitivo.

9.38. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975,
de 2006, de:

a) Manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentavel — PMFS
devidamente aprovado pelo 6rgdo competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente —
SISNAMA,;

b) Supressao da vegetagao natural, devidamente autorizada pelo érgao competente do Sistema
Nacional do Meio Ambiente — SISNAMA;

c) Florestas plantadas; e

d) Outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas especificas do érgao ambiental
competente.

9.39. Comprovar a procedéncia legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa
da execucgao contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrugdo Normativa SLTI/MP n° 1, de 19
de janeiro de 2010, por ocasidao da respectiva medicdo, mediante a apresentagcdo dos seguintes
documentos, conforme o caso:



a) Copias autenticadas das notas fiscais de aquisigao dos produtos ou subprodutos florestais;

b) Copia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou
subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente
Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais — CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal
inscrigdo for obrigatéria, acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade
validos, conforme artigo 17, inciso Il, da Lei n° 6.938, de 1981, e legislagao correlata;

¢) Documento de Origem Florestal — DOF, instituido pela Portaria n® 253, de 18 de agosto de
2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrugdo Normativa IBAMA n° 21, de 24 de
dezembro de 2014, quando se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa
cujo transporte e armazenamento exijam a emissao de tal licenga obrigatéria; e

9.39.1. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execugao contratual tenham
origem em Estado que possua documento de controle préprio, a CONTRATADA devera
apresenta-lo, em complementagdo ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e
armazenamento nos limites do territorio estadual.

9.40. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestdo dos residuos da construgéo civil
estabelecidos na Resolugdo n° 307, de 05 de julho de 2002, com as alteragdes posteriores, do
Conselho Nacional de Meio Ambiente — CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrugéo
Normativa SLTI/MP n° 1, de 19 de janeiro de 2010, nos seguintes termos:

9.40.1. O gerenciamento dos residuos originarios da contratagdo devera obedecer as diretrizes
técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Residuos da Construgéo
Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Residuos da Construgdo Civil apresentado ao 6rgéo
competente, conforme o caso.

9.40.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolugdo CONAMA n° 307, de 05 de julho de
2002, a CONTRATADA devera providenciar a destinagdo ambientalmente adequada dos
residuos da construgdo civil originarios da contratacdo, obedecendo, no que couber, aos
seguintes procedimentos:

9.40.2.1. Residuos Classe A (reutilizaveis ou reciclaveis como agregados): deverao ser
reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de
residuos classe A de preservacgao de material para usos futuros.

9.40.2.2. Residuos Classe B (reciclaveis para outras destinagdes): deverdo ser
reutilizados, reciclados ou encaminhados a areas de armazenamento temporario, sendo
dispostos de modo a permitir a sua utilizagdo ou reciclagem futura.

9.40.2.3. Residuos Classe C (para os quais ndo foram desenvolvidas tecnologias ou
aplicagbes economicamente viaveis que permitam a sua reciclagem/recuperagao):
deverao ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas
técnicas especificas.

9.40.2.4. Residuos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais a saude):
deverdo ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade
com as normas técnicas especificas.

9.40.3. Em nenhuma hipétese a CONTRATADA podera dispor os residuos originarios da
contratacdo em aterros de residuos solidos urbanos, areas de “bota fora”, encostas, corpos d
‘agua, lotes vagos e areas protegidas por Lei, bem como em areas nao licenciadas.

9.40.4. Para fins de fiscalizagdo do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento
de Residuos da Construgéo Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Residuos da Construgao
Civil, conforme o caso, a CONTRATADA comprovara, sob pena de multa, que todos os residuos
removidos estdo acompanhados de Controle de Transporte de Residuos, em conformidade com



as normas da Agéncia Brasileira de Normas Técnicas — ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113,
15.114, 15.115 e 15.116, de 2004.

9.41. Observar as seguintes diretrizes de carater ambiental:

9.41.1. Qualquer instalagao, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou
emita matéria para a atmosfera, por emissdo pontual ou fugitiva, utilizado na execugéo
contratual, devera respeitar os limites maximos de emissdao de poluentes admitidos na
Resolugcdo CONAMA n° 382, de 26 de dezembro de 2006, e legislagdo correlata, de acordo com
o poluente e o tipo de fonte.

9.41.2. Na execugao contratual, conforme o caso, a emisséo de ruidos nao podera ultrapassar
os niveis considerados aceitaveis pela Norma NBR-10.151 — Avaliacdo do Ruido em Areas
Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associag¢ao Brasileira de Normas Técnicas -
ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 — Niveis de Ruido para conforto acustico, da
Associagao Brasileira de Normas Técnicas — ABNT, nos termos da Resolugdo CONAMA n° 01,
de 08 de margo de 1990, e legislagéo correlata.

9.41.3. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrugdo Normativa SLTI/MP n° 1, de 19 de janeiro de
2010, deverao ser utilizados, na execugéo contratual, agregados reciclados, sempre que existir a
oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relagdo aos agregados
naturais, inserindo-se na planilha de formacgéo de precos os custos correspondentes.

9.42. Responder por qualquer acidente de trabalho na execucédo dos servigos, por uso indevido de
patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorregdes dos
servigos ou dos bens da CONTRATANTE, de seus funcionarios ou de terceiros, ainda que ocorridos
em via publica junto ao servigo de engenharia.

9.43. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratérios previamente aprovados pela fiscalizacéo e
sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que Ihe caibam necessarias ao controle de
qualidade dos materiais, servicos e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme
procedimento previsto nas especificacoes.

9.44. Providenciar, conforme o caso, as ligagdes definitivas das utilidades previstas no projeto (agua,
esgoto, gas, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos 6rgaos federais, estaduais e
municipais e concessionarias de servigos publicos para a obtengédo de licengas e regularizacdo dos
servigos e atividades concluidas (ex.: Habite-se, Licenga Ambiental de Operacgao etc.).

10. CLAUSULA DECIMA - PROTECAO DOS DADOS PESSOAIS

10.1. A CONTRATADA adere a Politica de Privacidade e Protecdo de Dados Pessoais do
CONTRATANTE e se compromete a cumprir a legislagdo de protecdo de dados pessoais,
especialmente o disposto na Resolugdo CNMP n° 281/2023, na Lei n°® 13.709/2018 (Lei Geral de
Protegdo de Dados - LGPD), na Lei n® 12.965/14 (Marco Civil da Internet) e nos demais regulamentos
emitidos pelas autoridades competentes.

11. CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA — GARANTIA DE CONTRATAGAO

11.1. A contratagado conta com garantia de execugéo, nos moldes do art. 96 da Lei n°® 14.133, de 2021,
na modalidade XXXXXX, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total/anual do
contrato, limitada ao equivalente a 2 (dois) meses do custo da folha de pagamento dos empregados da
CONTRATADA que venham a participar da execucao dos servigos contratados.

11.2. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apélice devera ter validade durante a vigéncia
do contrato e por mais 90 (noventa) dias apds o término da vigéncia contratual, permanecendo em
vigor mesmo que a CONTRATADA nao pague o prémio nas datas convencionadas.



11.3. A apdlice do seguro-garantia devera acompanhar as modificagcdes referentes a vigéncia do
contrato principal mediante a emiss&o do respectivo endosso pela seguradora.

11.4. Sera permitida a substituicdo da apodlice de seguro-garantia na data de renovagdo ou de
aniversario, desde que mantidas as condi¢des e coberturas da apdlice vigente e nenhum periodo fique
descoberto, ressalvado o disposto no item 11.5 deste contrato.

11.5. Na hipotese de suspensdao do contrato por ordem ou inadimplemento da Administragao, a
CONTRATADA ficara desobrigada de renovar a garantia ou de endossar a apdlice de seguro até a
ordem de reinicio da execugao ou o adimplemento pela Administragéo.

11.6. A garantia assegurara, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

a) Prejuizos advindos do ndo cumprimento do objeto do contrato e do ndo adimplemento das
demais obrigagdes nele previstas;

b) Multas moratdrias e punitivas aplicadas pela Administracdo a CONTRATADA; e

c) Obrigacdes trabalhistas e previdenciarias de qualquer natureza e para com o FGTS, ndo
adimplidas pela CONTRATADA, quando couber.

11.7. A modalidade seguro-garantia somente sera aceita se contemplar todos os eventos indicados no
item 11.6, observada a legislagdo que rege a matéria.

11.8. A garantia em dinheiro devera ser efetuada em favor da CONTRATANTE, em conta especifica
na Caixa Econdbmica Federal, com correcdo monetaria.

11.9. Caso a opgéao seja por utilizar titulos da divida publica, estes devem ter sido emitidos sob a
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidagéo e de custddia autorizado pelo
Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econémicos, conforme definido pelo Ministério
da Fazenda.

11.10. No caso de garantia na modalidade de fianga bancaria, devera ser emitida por banco ou
instituicdo financeira devidamente autorizada a operar no Pais pelo Banco Central do Brasil, e devera
constar expressa renuncia do fiador aos beneficios do artigo 827 do Cédigo Civil.

11.11.No caso de alteragao do valor do contrato, ou prorrogagao de sua vigéncia, a garantia devera ser
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parametros utilizados quando da contratagao.

11.12. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigagéo,
a CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposicdo no prazo maximo de 10 (dez) dias uteis,
contados da data em que for notificada.

11.13. A CONTRATANTE executara a garantia na forma prevista na legislagao que rege a matéria.

11.14. O emitente da garantia ofertada pela CONTRATADA devera ser notificado pela
CONTRATANTE quanto ao inicio de processo administrativo para apuragdo de descumprimento de
clausulas contratuais.

11.15. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigéncia da apdlice,
sua caracterizagdo e comunicagdo poderado ocorrer fora desta vigéncia, nao caracterizando fato que
justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato
de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.

11.16. Extinguir-se-a a garantia com a restituicdo da apdlice, carta fianga ou autorizagdo para a
liberagdo de importancias depositadas em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de declaragao
da CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as
clausulas do contrato;

11.17. A garantia somente serd liberada ou restituida apés a fiel execugdo do contrato ou apds a sua
extingdo por culpa exclusiva da Administragédo e, quando em dinheiro, sera atualizada monetariamente.



11.18. O garantidor ndo ¢é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela
CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuizos e/ou aplicar sangdes a CONTRATADA.

11.19. A CONTRATADA autoriza a CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma
prevista no Edital e neste Contrato.

11.20. A garantia de execugcdo ¢é independente de eventual garantia do servigo prevista
especificamente no Termo de Referéncia.

12.

12.1.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - INFRAGOES E SANGOES ADMINISTRATIVAS

Comete infragdo administrativa, nos termos da Lei n® 14.133, de 2021, a CONTRATADA que:
a) der causa a inexecugao parcial do contrato;

b) der causa a inexecugao parcial do contrato que cause grave dano a Administragdo ou ao
funcionamento dos servigcos publicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa a inexecugao total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execug¢do ou da entrega do objeto da contratagdo sem motivo
justificado;

e) apresentar documentacao falsa ou prestar declaragao falsa durante a execugao do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execugao do contrato;
g) comportar-se de modo inidbneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

12.2. Serao aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infragbes acima descritas as seguintes
sangoes:

12.2.1. Adverténcia, quando a CONTRATADA der causa a inexecugao parcial do contrato,
sempre que nao se justificar a imposi¢cdo de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n°
14.133, de 2021);

12.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alineas “b”, “c” e “d” do subitem 12.1 deste Contrato, sempre que nédo se justificar a imposi¢do de
penalidade mais grave (art. 156, §4°, da Lei n°® 14.133, de 2021);

12.2.3. Declaracao de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alineas “e”, “f’, “g” e “h” do subitem 12.1 deste Contrato, bem como nas alineas “b”,
“c” e “d”, que justifiquem a imposi¢ao de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133,
de 2021);

12.2.4. Multa:
12.2.4.1. Multa Moratéria, nos termos do Art. 162 da Lei n® 14.133/2021, quando:

a) ensejar o retardamento da execugao do servigo contratado, de forma injustificada,
correspondente a 0,5% (cinco décimos por cento) a 2% (dois por cento) por dia de atraso
sobre o valor da parcela inadimplida ou sobre o valor da fatura correspondente ao
periodo que tenha ocorrido a falta, até o limite de 30% (trinta por cento);

b) inobservancia do prazo fixado para apresentagdo, suplementagdo ou reposi¢dao da
garantia, correspondente a 0,5% (cinco décimos por cento) a 2% (dois por cento) por dia
de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o limite de 30% (trinta por
cento);



c) ensejar o retardamento da comprovagdo do cumprimento das obrigagdes
trabalhistas e com o Fundo de Garantia do Tempo de Servico (FGTS) em relagao aos
empregados diretamente envolvidos na execugao do contrato, correspondente a 1% (um
por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do salario dos empregados cujas
comprovagdes nao foram feitas, ndo podendo ultrapassa 10% (dez por cento) do valor
total do contrato.

d) a partir do trigésimo dia de mora estara configurada a inexecugéao parcial ou total do
contrato;

e) a aplicagado de multa de mora nao impedira que a Administragdo promova a extingao
unilateral do contrato e aplique outras sang¢des contratuais e legais;

f) no caso da alinea anterior, a multa de mora sera convertida em multa sancionatéria
e descontada do valor da indenizagao devida a Administracéo, se houver.

12.2.4.2. Multa Sancionatoéria, decorrente das infracbes previstas nas alineas "a" a “h”
do subitem 12.1, podendo ser aplicada de forma isolada ou cumulativamente, nos
seguintes percentuais incidentes sobre o valor do contrato:

a) multa de 10% no caso da alinea "a" e “d” do subitem 12.1;
b) multa de 20% no caso da alinea "b" do subitem 12.1;
¢) multa de 30% no caso das alinea “c”, "e", “f’, “g” e “h” do subitem 12.1.

12.3. Considera-se justificado o atraso, desde que devidamente comprovado pela CONTRATADA, a
incidéncia das seguintes situacgoes:

a) alteracao do projeto ou especificagbes pela Administragao;

b) superveniéncia de fato excepcional ou imprevisivel, estranho a vontade das partes, que altere
fundamentalmente as condi¢cbes de execucao do contrato;

c) interrupcdo da execugdo do contrato ou diminuigdo do ritmo de trabalho por ordem e no
interesse da Administragao;

d) aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos pela Lei n°
14.133, de 2021;

e) impedimento de execugdo do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela
Administragdo em documento contemporaneo a sua ocorréncia; e

f) omissdo ou atraso de providéncias a cargo da Administragdo, inclusive quanto aos
pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na
execucao do contrato, sem prejuizo das san¢des legais aplicaveis aos responsaveis.

12.4. A aplicagéo das sangdes previstas neste Contrato ndo exclui, em hipétese alguma, a obrigagao
de reparacgéo integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9°, da Lei n® 14.133, de 2021).

12.5. Todas as sangdes previstas neste Contrato poderao ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7°, da Lei n® 14.133, de 2021).

12.6. Antes da aplicagdo da multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
Uteis, contado da data de sua intimagao (art. 157, da Lei n°® 14.133, de 2021);

12.7. Se a multa aplicada e as indenizagbes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferenca
sera cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n® 14.133, de 2021).



12.8. Previamente ao encaminhamento a cobranga judicial, a multa podera ser recolhida
administrativamente no prazo maximo de 5 (cinco) dias Uteis, a contar da data do recebimento da
comunicagao enviada pela autoridade competente.

12.9. A aplicagdo das sangdes realizar-se-a em processo administrativo que assegure o contraditorio e
a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e paragrafos do
art. 158 da Lei n°® 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.10. Na aplicacdo das sanc¢bes serdo considerados os critérios, circunstancias e procedimentos
previstos na Portaria PGR/MPU n° 178, de 13 de setembro de 2023, e no art.156, §1°, da Lei n°
14.133, de 2021:

a) a natureza e a gravidade da infracdo cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

¢) as circunstancias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) a implantacdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientagbes dos 6rgéos de controle.

12.11. Da decisdo da autoridade competente que aplicar as sancbes do art. 156, I, Il e Ill, da Lei n°
14.133, de 2021, cabera recurso, no prazo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data da intimagéo do
acusado.

12.11.1. O recurso devera ser dirigido a autoridade que tiver proferido a deciséo recorrida, que,
se ndo a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias uteis, encaminhara motivadamente a autoridade
superior para aprecia-lo e proferir a decisdo no prazo maximo de 20 (vinte) dias uteis, contado
do seu recebimento.

12.12. Da aplicacdo da sancao prevista no art. 156, 1V, da Lei n° 14.133, de 2021, cabera apenas
pedido de reconsideragao, que devera ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias uteis, contado da
data da intimacéo do acusado.

12.12.1. O pedido de reconsideragao sera decidido no prazo maximo de 20 (vinte) dias Uteis,
contado do seu recebimento.

12.13. Os atos previstos como infragdes administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis
de licitagbes e contratos da Administragdo Publica que também sejam tipificados como atos lesivos na
Lei n°® 12.846, de 2013, serdo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o
rito procedimental e autoridade competente definidos no art. 159 da referida Lei n°® 14.133, de 2021 e
de acordo com a Portaria PGR/MPU n° 69, de 28 de abril de 2023, que regulamenta, no dmbito do
Ministério Publico da Unido, a Lei n°® 12.846, de 2013.

12.14. A personalidade juridica da CONTRATADA podera ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusao patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sancées aplicadas
a pessoa juridica serao estendidos aos seus administradores e socios com poderes de administragéo,
a pessoa juridica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relagao de coligagdo ou controle, de
fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditério, a ampla
defesa e a obrigatoriedade de analise juridica prévia, nos termos previstos no art. 160, da Lei n°
14.133, de 2021, e de acordo com a Portaria PGR/MPU n° 69, de 28 de abril de 2023, que
regulamenta, no ambito do Ministério Publico da Unido, a Lei n°® 12.846, de 2013.

12.15. A CONTRATANTE devera, no prazo maximo 15 (quinze) dias uteis, contado da data de
aplicacdo da sancgao, informar e manter atualizados os dados relativos as sangdes por ela aplicadas,



para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidbneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no ambito do Poder Executivo Federal.
(Art. 161, da Lei n°® 14.133, de 2021)

12.16. As sangdes de impedimento de licitar e contratar e declaragdo de inidoneidade para licitar ou
contratar sdo passiveis de reabilitacdo na forma do art. 163 da Lei n® 14.133, de 2021.

12.17. Os débitos da CONTRATADA para com a CONTRATANTE, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizagdes, nao inscritos em divida ativa, poderao ser compensados, total ou parcialmente,
com os créditos devidos pelo referido 6rgéo decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos
administrativos que a CONTRATADA possua com o mesmo 6rgdo ora CONTRATANTE, na forma da
Instrugdo Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022.

13. CLAUSULA DECIMA TERCEIRA — DA EXTINGAO CONTRATUAL

13.1. O contrato sera extinto quando cumpridas as obrigacdes de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

13.2. Se as obrigagdes ndo forem cumpridas no prazo estipulado, a vigéncia ficara prorrogada até a
conclusdo do objeto, caso em que devera a Administragédo providenciar a readequagéo do cronograma
fixado para o contrato.

13.3. Quando a ndo conclusao do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) Ficara ele constituido em mora, sendo-lhe aplicaveis as respectivas san¢des administrativas;
e

b) Podera a Administragdo optar pela extingdo do contrato e, nesse caso, adotara as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execugao contratual.

13.4. O contrato podera ser extinto antes de cumpridas as obrigagdes nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n°® 14.133, de 2021, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditorio e a ampla defesa.

13.4.1. Nesta hipdtese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.4.2. A alteragéo social ou a modificagdo da finalidade ou da estrutura da empresa nao
ensejara a extingdo se nao restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.4.2.1. Se a operagao implicar mudanca da pessoa juridica contratada, devera ser
formalizado termo aditivo para alteragao subjetiva.

13.5. O termo de rescisdo, sempre que possivel, sera precedido:
13.5.1. Balancgo dos eventos contratuais ja cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.5.2. Relagéo dos pagamentos ja efetuados e ainda devidos;
13.5.3. Indenizagdes e multas.

13.6. A extingdo do contrato ndo configura ébice para o reconhecimento do desequilibrio econémico-
financeiro, hipétese em que sera concedida indenizagdo por meio de termo indenizatério (art. 131,
caput, da Lei n.° 14.133, de 2021).

13.7. O contrato podera ser extinto caso se constate que a CONTRATADA mantém vinculo de
natureza técnica, comercial, econdmica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 6rgéo ou
entidade CONTRATANTE ou com agente publico que tenha desempenhado funcdo na licitagdo ou atue
na fiscalizagdo ou na gestdo do contrato, ou que deles seja cdnjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).



13.8. O contrato podera ser extinto antes do prazo nele fixado, sem 6nus para a CONTRATANTE,
quando este ndo dispuser de créditos orcamentarios para sua continuidade ou quando entender que o
contrato ndo mais lhe oferece vantagem.

13.8.1. A extingdo nesta hipotese ocorrera na préxima data de aniversario do contrato, desde
que haja a notificagdo da CONTRATADA pela CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2
(dois) meses de antecedéncia desse dia.

13.8.2. Caso a notificagdo da nao-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversario, a extingdo contratual ocorrera apos 2
(dois) meses da data da comunicagéo.

14. CLAUSULA DECIMA QUARTA - DAS ALTERAGOES

14.1. Eventuais alteragdes contratuais reger-se-ao pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n°
14.133, de 2021.

14.2. A CONTRATADA ¢é obrigada a aceitar, nas mesmas condi¢cdes contratuais, acréscimos ou
supressdes de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem
nas obras, nos servigos ou nas compras, €, no caso de reforma de edificio ou de equipamento, o limite
para os acrescimos sera de 50% (cinquenta por cento).

14.3. As alteragbes contratuais deverdo ser promovidas mediante celebragao de termo aditivo,
submetido a prévia aprovagdo da consultoria juridica da CONTRATANTE, salvo nos casos de
justificada necessidade de antecipagdo de seus efeitos, hipétese em que a formalizagdo do aditivo
devera ocorrer no prazo maximo de 1 (um) més (art. 132 da Lei n® 14.133, de 2021).

14.4. Registros que nao caracterizam alteragdo do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebragao de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n°® 14.133, de 2021.

15. CLAUSULA DECIMA QUINTA - DOTAGAO ORGAMENTARIA

15.1. As despesas decorrentes da presente contratacdo correrdo a conta de recursos especificos
consignados no Orgamento Geral da Unido deste exercicio, na dotagédo abaixo discriminada:

15.1.1. Gestao/Unidade: XXXX

15.1.2. Fonte de Recursos: XXXXX

15.1.3. Programa de Trabalho: XXXXX
15.1.4. Elemento de Despesa: 339039
15.1.5. Plano Interno: MBASIC

15.1.6. Nota de Empenho: 2025NE0000XX

15.2. A dotagao relativa aos exercicios financeiros subsequentes sera indicada apds aprovacgao da Lei
Orgamentaria respectiva e liberagao dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

16. CLAUSULA DECIMA SEXTA — DOS CASOS OMISSOS

16.1. Os casos omissos serédo decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposi¢gdes contidas na
Lei n°® 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicaveis e, subsidiariamente, segundo as
disposi¢cdes contidas na Lei n° 8.078, de 1990 — Cddigo de Defesa do Consumidor — € normas e
principios gerais dos contratos.

17. CLAUSULA DECIMA SETIMA - PUBLICACAO



17.1. Incumbira a CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratagbes Publicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no
respectivo sitio oficial na Internet, em atengao ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art.
8°, §2° da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

18. CLAUSULA DECIMA OITAVA — DO FORO

18.1. E eleito o Foro da Justica Federal — Subsecéo Judiciaria de Belo Horizonte/MG, para dirimir os
litigios que decorrerem da execugéo deste Termo de Contrato que ndo possam ser compostos pela
conciliagdo, conforme art. 92°, §1°, da Lei n® 14.133, de 2021.

E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente Contrato, assinado
na forma eletrénica pelas partes.

Belo Horizonte, (ver data das assinaturas eletrénicas).

CONTRATANTE:
(assinatura eletronica)
Secretario Regional

Procuradoria da Republica em Minas Gerais

CONTRATADA:
(assinatura eletrénica)
Representante Legal

Empresa
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	ANEXO V
	1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
	1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada em trabalho em altura, principalmente serviços de limpeza e reforma de fachada, com substituição e recomposição de revestimentos danificados, recomposição e fixação de espalas em granito na fachada frontal, e retirada e recolocação de mastiques e tarucéis das juntas de dilatação, substituição de borrachas de vedação danificadas das janelas e limpeza de fachada completa com fornecimento de mão de obra e todo o material de consumo, insumos e equipamentos necessários e adequados à execução dos serviços, a serem executados na sede da Procuradoria da República em Minas Gerais, nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital.
	1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
	1.2.1. O Termo de Referência;
	1.2.2. O Edital da Licitação;
	1.2.3. A Proposta da CONTRATADA;
	1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
	1.3. O regime de execução é o de Empreitada por Preço Global.
	2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
	2.1. O prazo de vigência da contratação é de 4 (quatro) meses contados da assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021.
	2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da CONTRATADA, previstas neste instrumento.
	2.3. A execução dos serviços deverá iniciar em até 10 (dez) dias corridos da sua assinatura da ordem de serviço, salvo por motivo de força maior, conforme item 5.1 do Termo de Referência.
	2.4. Os serviços deverão ser executados e entregues, no período máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir do prazo indicado na ordem de serviço emitida pela Comissão de Fiscalização, conforme Cronograma Físico-financeiro do Termo de Referência, anexo do Edital.
	2.5. O término da vigência contratual não exime a CONTRATADA da obrigação de prestar assistência técnica durante o período de garantia dos serviços contratados, a qual ficará sujeita às penalidades previstas neste Contrato, no caso de descumprimento desta obrigação.
	2.6. A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da correspondente adequação do cronograma físico-financeiro, bem como de justificativa e autorização da autoridade competente para a celebração do ajuste, devendo ser formalizada nos autos do processo administrativo.
	3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
	3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo do Edital.
	4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
	4.1. É vedada a subcontratação do objeto.
	5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO
	5.1. O valor total da contratação é de R$ __________ (___________).
	5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
	6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO
	6.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo do Edital.
	7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE
	7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado em 12 de maio de 2025.
	7.2. Após o interregno de um ano da data do orçamento referenciado na cláusula 7.1, o Contratante deverá iniciar o procedimento para reajuste do valor do contrato, mediante a aplicação do índice INCC, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, cientificando a Contratada do início da instrução.
	7.3. Nos reajustes subsequentes, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
	7.4. Não iniciado o procedimento de reajuste pela Contratante, compete à contratada solicitar o reajuste até o mês de aniversário da data do orçamento inicial ou, no caso dos reajustes subsequentes, da data dos efeitos financeiros do reajuste anterior, devendo a contratada suportar o ônus da ausência do reajuste em período equivalente a sua inércia.
	7.5. Mediante negociação entre as partes, e tendo como limite máximo a variação do índice definido na cláusula. 7.2, poderá haver a renúncia, total ou parcial, por parte da contratada, do percentual a ser reajustado.
	7.6. Em caso de ausência de manifestação da Contratada sobre a negociação do reajuste, será concedido o percentual definido pelo Contratante.
	7.7. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante poderá pagar ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
	7.8. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
	7.9. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
	7.10. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
	7.11. O reajuste poderá ser concedido por apostilamento ou mediante termo aditivo, quando coincidente com a sua instrução e conveniente para a Administração.
	7.12. As disposições previstas nesta cláusula não impedem a negociação entre os contratantes, a qualquer tempo, a fim de se estabelecer valores mais vantajosos para a Administração, nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133/2021.
	8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
	8.1. São obrigações da CONTRATANTE:
	8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o contrato e seus anexos.
	8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital.
	8.4. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas.
	8.5. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ela substituída, reparada ou corrigida, no total ou em parte, às suas expensas.
	8.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela CONTRATADA.
	8.7. Comunicar a CONTRATADA para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021.
	8.8. Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
	8.9. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da CONTRATADA, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP nº 5/2017.
	8.10. Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na lei e neste Contrato.
	8.11. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela CONTRATADA.
	8.12. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
	8.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
	8.14. Comunicar a CONTRATADA na hipótese de posterior alteração do projeto pelo CONTRATANTE, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.
	8.15. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato.
	8.16. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.
	8.17. Exigir da CONTRATADA que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:
	a) "as built", elaborado pelo responsável por sua execução;
	b) comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás;
	c) laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço;
	d) carta "habite-se", emitida pela prefeitura; e
	e) certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao Cartório de Registro de Imóveis;
	8.18. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas.
	8.19. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela CONTRATADA, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.
	8.20. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
	8.21. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.
	9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
	9.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
	9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução do contrato.
	9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.
	9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.
	9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.
	9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.
	9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pela CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos.
	9.8. Efetuar comunicação ao CONTRATANTE, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.
	9.9. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente da CONTRATANTE ou de agente público que tenha desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021.
	9.10. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 30 (trinta) do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:
	9.10.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
	9.10.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
	9.10.3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede da CONTRATADA;
	9.10.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e
	9.10.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.
	9.11. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à CONTRATANTE.
	9.12. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
	9.13. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
	9.14. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
	9.15. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
	9.16. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
	9.17. Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
	9.18. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
	9.19. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
	9.20. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação.
	9.21. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas.
	9.22. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.
	9.23. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
	9.24. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da CONTRATANTE.
	9.25. Manter os empregados nos horários predeterminados pela CONTRATANTE.
	9.26. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá.
	9.27. Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no órgão para a execução do serviço.
	9.28. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional.
	9.29. Atender às solicitações da CONTRATANTE quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto.
	9.30. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da CONTRATANTE.
	9.31. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a CONTRATADA relatar à CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.
	9.32. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da CONTRATANTE.
	9.33. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação.
	9.34. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade.
	9.35. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.
	9.36. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto.
	9.37. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo.
	9.38. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, de 2006, de:
	a) Manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável – PMFS devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA;
	b) Supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA;
	c) Florestas plantadas; e
	d) Outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental competente.
	9.39. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19 de janeiro de 2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso:
	a) Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;
	b) Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais – CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e legislação correlata;
	c) Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18 de agosto de 2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24 de dezembro de 2014, quando se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a emissão de tal licença obrigatória; e
	9.39.1. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem em Estado que possua documento de controle próprio, a CONTRATADA deverá apresentá-lo, em complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites do território estadual.
	9.40. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05 de julho de 2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19 de janeiro de 2010, nos seguintes termos:
	9.40.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso.
	9.40.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05 de julho de 2002, a CONTRATADA deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:
	9.40.2.1. Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação de material para usos futuros.
	9.40.2.2. Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura.
	9.40.2.3. Resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.
	9.40.2.4. Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.
	9.40.3. Em nenhuma hipótese a CONTRATADA poderá dispor os resíduos originários da contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.
	9.40.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, a CONTRATADA comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004.
	9.41. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:
	9.41.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26 de dezembro de 2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte.
	9.41.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 – Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 – Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08 de março de 1990, e legislação correlata.
	9.41.3. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19 de janeiro de 2010, deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços os custos correspondentes.
	9.42. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da CONTRATANTE, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia.
	9.43. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas especificações.
	9.44. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.).
	10. CLÁUSULA DÉCIMA – PROTEÇÃO DOS DADOS PESSOAIS
	10.1. A CONTRATADA adere à Política de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais do CONTRATANTE e se compromete a cumprir a legislação de proteção de dados pessoais, especialmente o disposto na Resolução CNMP nº 281/2023, na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD), na Lei nº 12.965/14 (Marco Civil da Internet) e nos demais regulamentos emitidos pelas autoridades competentes.
	11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE CONTRATAÇÃO
	11.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021, na modalidade XXXXXX, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total/anual do contrato, limitada ao equivalente a 2 (dois) meses do custo da folha de pagamento dos empregados da CONTRATADA que venham a participar da execução dos serviços contratados.
	11.2. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, permanecendo em vigor mesmo que a CONTRATADA não pague o prêmio nas datas convencionadas.
	11.3. A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
	11.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto no item 11.5 deste contrato.
	11.5. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, a CONTRATADA ficará desobrigada de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.
	11.6. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
	a) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;
	b) Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; e
	c) Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pela CONTRATADA, quando couber.
	11.7. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 11.6, observada a legislação que rege a matéria.
	11.8. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da CONTRATANTE, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.
	11.9. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.
	11.10. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
	11.11. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.
	11.12. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificada.
	11.13. A CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
	11.14. O emitente da garantia ofertada pela CONTRATADA deverá ser notificado pela CONTRATANTE quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
	11.15. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.
	11.16. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato;
	11.17. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.
	11.18. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA.
	11.19. A CONTRATADA autoriza a CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no Edital e neste Contrato.
	11.20. A garantia de execução é independente de eventual garantia do serviço prevista especificamente no Termo de Referência.
	12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a CONTRATADA que:
	a) der causa à inexecução parcial do contrato;
	b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
	c) der causa à inexecução total do contrato;
	d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
	e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
	f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
	g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
	h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
	12.2. Serão aplicadas à CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
	12.2.1. Advertência, quando à CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
	12.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem 12.1 deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
	12.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem 12.1 deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021);
	12.2.4. Multa:
	12.2.4.1. Multa Moratória, nos termos do Art. 162 da Lei nº 14.133/2021, quando:
	a) ensejar o retardamento da execução do serviço contratado, de forma injustificada, correspondente a 0,5% (cinco décimos por cento) a 2% (dois por cento) por dia de atraso sobre o valor da parcela inadimplida ou sobre o valor da fatura correspondente ao período que tenha ocorrido a falta, até o limite de 30% (trinta por cento);
	b) inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia, correspondente a 0,5% (cinco décimos por cento) a 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o limite de 30% (trinta por cento);
	c) ensejar o retardamento da comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) em relação aos empregados diretamente envolvidos na execução do contrato, correspondente a 1% (um por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do salário dos empregados cujas comprovações não foram feitas, não podendo ultrapassa 10% (dez por cento) do valor total do contrato.
	d) a partir do trigésimo dia de mora estará configurada a inexecução parcial ou total do contrato;
	e) a aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração promova a extinção unilateral do contrato e aplique outras sanções contratuais e legais;
	f) no caso da alínea anterior, a multa de mora será convertida em multa sancionatória e descontada do valor da indenização devida à Administração, se houver.
	12.2.4.2. Multa Sancionatória, decorrente das infrações previstas nas alíneas "a" a “h” do subitem 12.1, podendo ser aplicada de forma isolada ou cumulativamente, nos seguintes percentuais incidentes sobre o valor do contrato:
	a) multa de 10% no caso da alínea "a" e “d” do subitem 12.1;
	b) multa de 20% no caso da alínea "b" do subitem 12.1;
	c) multa de 30% no caso das alínea “c”, "e", “f”, “g” e “h” do subitem 12.1.
	12.3. Considera-se justificado o atraso, desde que devidamente comprovado pela CONTRATADA, a incidência das seguintes situações:
	a) alteração do projeto ou especificações pela Administração;
	b) superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato;
	c) interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no interesse da Administração;
	d) aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos pela Lei nº 14.133, de 2021;
	e) impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência; e
	f) omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto aos pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis.
	12.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).
	12.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
	12.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021);
	12.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
	12.8. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
	12.9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
	12.10. Na aplicação das sanções serão considerados os critérios, circunstâncias e procedimentos previstos na Portaria PGR/MPU nº 178, de 13 de setembro de 2023, e no art.156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021:
	a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
	b) as peculiaridades do caso concreto;
	c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
	d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
	e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
	12.11. Da decisão da autoridade competente que aplicar as sanções do art. 156, I, II e III, da Lei nº 14.133, de 2021, caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação do acusado.
	12.11.1. O recurso deverá ser dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará motivadamente à autoridade superior para apreciá-lo e proferir a decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
	12.12. Da aplicação da sanção prevista no art. 156, IV, da Lei nº 14.133, de 2021, caberá apenas pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação do acusado.
	12.12.1. O pedido de reconsideração será decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
	12.13. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos no art. 159 da referida Lei nº 14.133, de 2021 e de acordo com a Portaria PGR/MPU nº 69, de 28 de abril de 2023, que regulamenta, no âmbito do Ministério Público da União, a Lei nº 12.846, de 2013.
	12.14. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia, nos termos previstos no art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021, e de acordo com a Portaria PGR/MPU nº 69, de 28 de abril de 2023, que regulamenta, no âmbito do Ministério Público da União, a Lei nº 12.846, de 2013.
	12.15. A CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021)
	12.16. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
	12.17. Os débitos da CONTRATADA para com a CONTRATANTE, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que a CONTRATADA possua com o mesmo órgão ora CONTRATANTE, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.
	13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
	13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
	13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
	13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
	a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
	b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
	13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
	13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
	13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
	13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
	13.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
	13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
	13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
	13.5.3. Indenizações e multas.
	13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).
	13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONTRATADA mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).
	13.8. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a CONTRATANTE, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
	13.8.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação da CONTRATADA pela CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.
	13.8.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.
	14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES
	14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
	14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento).
	14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
	14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
	15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
	15.1.1. Gestão/Unidade: XXXX
	15.1.2. Fonte de Recursos: XXXXX
	15.1.3. Programa de Trabalho: XXXXX
	15.1.4. Elemento de Despesa: 339039
	15.1.5. Plano Interno: MBASIC
	15.1.6. Nota de Empenho: 2025NE0000XX
	15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
	16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS
	16.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
	17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO
	17.1. Incumbirá à CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.
	18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO
	18.1. É eleito o Foro da Justiça Federal – Subseção Judiciária de Belo Horizonte/MG, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92º, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021.
	E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente Contrato, assinado na forma eletrônica pelas partes.
	
	Belo Horizonte, (ver data das assinaturas eletrônicas).
	CONTRATANTE:
	(assinatura eletrônica)
	Secretário Regional
	Procuradoria da República em Minas Gerais
	CONTRATADA:
	(assinatura eletrônica)
	Representante Legal
	Empresa

